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Os moinhos da desigualdade: 
u ma abordagem marxiana 


Desde o início de meu trabalho como antropólogo, busquei ligar as parti¬ 
cularidades da vida e do trabalho de um povo, especialmente do meio ru¬ 
ral com a organização econômica e política que governava os Estados e mo¬ 
delava os mercados. Até o fina l dos anos 1960, eu ai nda concebia a tarefa da 

antropologia como a de estudar as redes de relações sociais entre governantes 

egovernados, ou entre donos do capita l efornecedores de mão-de-obra en¬ 
quanto resultados das transações entre pessoas que controlavam direitos 
superiores a recursos, de um lado, e pessoas submetidas aos imperativos es¬ 
tabelecidos dessa forma, de outro. Em Peasants (Camponeses) (1966), utili- 
zeio termo “domínio” para caracterizar esses direitos superiores e depen 
dências. Posteriormente, no entanto, beneficiei-me da abordagem de uma 
novageração de estudiosos marxistas, cujo objetivo era especificaras estru 
turas subjacentes às relações assimétricas de dominação e exploração que 


asdotavam de direção eforça motivadora. 

Este artigo tenta definir as relações estratégicas que governam o processo 
do trabalho em diferentes “modos de produção . Foi escrito para um simpo 
sobre desigualdade social, organizado porGerald D.Berremanerea 1 

d°emBurgWartenstein, Gloggnitz,Áustria,entre 25 de agosto e 3d 

ro de 1978, sob os auspícios da Fundação V/enner-Gren e esqu 

F° ó Sica. Foi originalmente publicado em Gerald D. Berreman, , 

^ e quality; comparative and developmental app roaC ^r’ ncêssdo do 
^ademic Press, 1981, p. 41-57. As traduções do alemão e dof 
Utor> exce to as indicadas na bibliografia. 


e maís u ma casualidade que o capitalista e o operário se ^^ úo do pró- 
0r e Ve ndedor no mercado de mercadorias. B ° moin corn0 ve nde- 
° cess ° Que joga um deles continuamente de volta ao m 
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dor de sua força de trabalho e converte seu próprio produto no poder de compra do 
outro. Com efeito, o operário pertence ao capital antes mesmo de se vender ao 
capitalista. 


Marx, O capital 

Neste simpósio, pediram-nos para examinar a desigualdade social de 
uma perspectiva comparada e relacionada ao desenvolvimento. Gerald 
Berreman (1981) apontou com propriedade para a relativa escassez desse 
tipo de estudo na antropologia recente, embora Stanley Diamond tenha 
argumentado justificadamente que a questão da igualdade e da desigual¬ 
dade constitui a agenda oculta da antropologia desde seu começo (1974). 
Berreman convida-nos a participar de uma discussão geral sobre o tema, 
mas baseada em dados empíricos. Se a antropologia tem alguma contri¬ 
buição a dar para a compreensão desse tópico, é graças à riqueza de situa¬ 
ções culturalmente diversas que estuda. 

Os antropólogos tentam normalmente fazer comparações entre cultu¬ 
ras reunindo inicialmente “casos”, modelos de sociedades ou culturas 
construídos a partir de dados observados ou relatados. Esses modelos são 
então comparados sincronicamente ou dispostos em série um em relação 
ao outro, usando-se um ou mais critérios de diagnóstico para organizar os 
casos em questão. Às vezes, a ordem sincrônica ou seriada recebe uma 
interpretação diacrônica e é posta numa moldura de tempo decorrido 
para chegar-se a afirmações de processo (por exemplo, “adaptação” ou 
“desenvolvimento”). Estamos familiarizados com esses procedimentos e 
provavelmente já os utilizamos, às vezes, com resultados científicos e 
estéticos agradáveis. 

Eu gostaria, no entanto, de levantar várias objeções a esse modo de aná¬ 
lise. Em primeiro lugar, tomamos frequentemente os dados observados 
ou registrados como realidades em si mesmas, em vez de como resultados 
mais ou menos tangíveis de processos subjacentes funcionando no tempo 
histórico. O que vemos e comparamos então são esses precipitados de 
processos tangíveis e observáveis (e muitas vezes temporários), não 
os próprios processos. Em segundo lugar, sabemos, pelo menos desde os 
difusionistas, que nenhuma sociedade ou cultura é uma ilha. Há sempre 
intercâmbios e inter relações com outras sociedades e culturas. Porém, o 
que parece menos óbvio é que esses casos” inter-relacionados aparece¬ 
ram no campo de visão da antropologia eurocêntrica somente porque os 
europeus ou euro-americanos os visitaram, e esses visitantes foram im- 
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nelidos a isso por forças resultantes de algo chamado capitalismo. Assim, 
P 6 ue eX ploramos e observamos em todo o mundo encontra-se numa re- 
lação específica com esse processo de expansão que, por sua vez, respon¬ 
de ao funcionamento de uma estrutura determinada ou de um conjunto 
de relações. 

Esse processo de expansão é historicamente identificável, assim como 
as reações a ele. Isso possibilita situar nossos “casos” numa série de tempo 
iricamente identificável de contextos. Evidentemente, não estamos 
mais tratando com prístinos ojibwa, ndembu, bemba ou ponapianos, mas 
com populações empenhadas em construção, rompimento, assimilação, 
catabolismo, rearranjo, organização e reorganização cultural contínuas. 
Depois de perceber isso, nos damos conta também de como é limitador 
comparar casos sem alguma compreensão dos processos subjacentes que 
governam suas inter-relações. É mais limitador ainda construir uma his¬ 
tória conjetural de nossos casos quando temos agora à nossa disposição 
histórias concretas que situam esses casos em seus mtercam ios vana 
veis com o capitalismo em expansão (ver, por exemp o, a ^ s ^ ' 

sobre Chiapas; Miller [1975] sobre o Congo; Ran ger [1968] e ^ng«e 
Kimambo [1972] sobre os movimentos religiosos da Afnca ce 

tal; BishopeRay [1976] sobre o comércio dos índios na baia & 

O»* o 

um passo a mais, um passo em direção a con Ç . . relações 

quada. Será possível construir um modelo teônco das pnncipats relações 

que motivam a expansão capitalista? Esse mo e on °f | atapasca e 

o que ocorreu nos intercâmbios entre os indígenas Oriental e os 
os mercadores de peles, entre a Companhta 

plantadores de algodão de Maharashtra, entre os ^ ^ possível criar 

cobre da antiga Rodésia e a mina Roan nte nios s ignificati- 

cbnstructos teóricos que nos permitam cap re lações capitalistas, 

v os que organizam populações não governa as P pita ii S mo em ex- 

Iílas contatadas, engolfadas ou reorganiza as p 
Pansão? . e filósofos mar- 

biscussões recentes entre historiadores, an !j r °P de Marxéumconcei- 
xis tas mostraram que a noção de modo de pro u ^ 0 n úmero cres 

t0 desse tipo, central, unificador, explicativo (. [1970], 

de contribuições a esse tópico» uss . p967], Sahlins [ * 

^drovitch [1969], Godelier [1970], Meill f SS ^io!el[l931,1957])- Tentarei 
Terray [19691 Tõkei [1966], Tòpfer [1975] e Witt g 
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mostrar adiante porque esse conceito tem importância teórica para a an¬ 
tropologia comparativa e, especificamente, o que ele tem a oferecer aos 
antropólogos interessados no problema da desigualdade social./l/ 


Esboço do argumento 


Uma vez que o método de Marx é diferente do que estamos acostumados 
a usar, discutirei inicialmente seu enfoque em geral. Em seguida, descre¬ 
verei em linhas gerais três modos de produção: 1) o modo capitalista, se¬ 
guindo de perto Marx; 2) uma família de modos, chamados variadamente 
e asiático, africano e feudal, que tratarei como variantes de um grande 
modo “tributário”; 3) um modo “ordenado por parentesco”, chamado as¬ 
sim para evitar a armadilha semântica do termo “primitivo”. Depois, re¬ 
sumirei brevemente as implicações da análise para o tópico deste simpósio. 


O método de Marx 

ificuldãdês com o método de Marx derivam do fato de que 

sò coZ m H - COrren c te de b0a parte d0 aceitamos a g°™ comosen- 
batado^n C1£nCia ' “ 561130 C ° mUm é ' evide ntemente. incomum e 
_^ preSSUp ° St0sque ? recisamsere solarecidos.Vouresumirbre- 

Tudo o aue S nod p reSSUP0St í? S ’ W j° m ° f ° ram formulad °s por David Hume. 

percebidas.^Nâo podemos pmssupo^que por*trts I d e ' S ^ OCaraCter ' SI '' CaS 

t' c^upur que por tras dessas características 

esquisita hoje. No entanto, ek^ontém a perceoÍ P b r ° duçâo ” (FW uktionsweise em Marx) soa 
diferenciam dos outros animais poraue trond^* ° ^ asica ma rxista de que os seres humanos se 

Por t an l o,aexpress â oescácarregaKsà=es a , naIUreza = fazem isso social,neme. 

O materialismo contemplativo (Feuerbach) Po °f5’ n ^ ont;o Marx com o idealismo (Hegel) 
FsnP-P Var J adas trans formaçôes humanas dJ 3 CgC ^ su P onbo que também para Clifford 
lidaH 1 iP m °delos de” e “modelos para”) Por ç. naCare2a eram concretizações sucessivas do 
ressadn Umana r e as sociabilidades humanas em Vez, f Feuerbacfl não levou em conta a sociabi- 
sentidn d" 1 en ^ at ' zar ° papel ativo da esDéci u° n ronto com a natureza. Marx estava inte- 
ativam e<f trans ^ mar 3 natureza e criar e rerH V mai ? a s °cialmente organizada no duplo 
saiba eme Cr f ns ^ orma Ç âo - Assumo que isso é “o e re P rodu2Í r) os iaços sociais que 

se nerder em K co . r í tentava amiúde em apenas indi ^ ^f arx q ueria realmente dizer”, embora 
as Dahvra f ata l ha * terminológicas, e de oue tn i Carad * re< ^ âoc l ueestava tomando, em vezde 

res sérios” niie Zen< ^° CrOCac ^ bos familiares aos'seiis?™° brincava frequentemente com 

q agora o interpretam. eitores, mas que se perderam nos “douto- 
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percebidas jaz qualquer tipo de essência ou substância unificadora que 
poderia explicar sua coerência. Uma vez que não podemos pressupor qual¬ 
quer essência unificadora, não podemos dizer nada sobre causalidade. 
Tudo o que podemos fazer é observar a ocorrência concomitante, a con¬ 
junção de fenômenos. Quando afirmamos que dois fenômenos acontece¬ 
ram juntos, não podemos supor que eles ocorrerão invariavelmente jun¬ 
tos no futuro, embora possamos desejar que assim seja. Tudo o que podemos 
fazer é garantir que nossos métodos técnicos de registrar a co-ocorrência 
ou sua ausência sejam sólidos e não influenciados por desejos pessoais ou 
coletivos. Somente se nossos métodos forem corretos é que poderão pro¬ 
duzir consenso. O método mais correto é quantificar as características 
dos fenômenos, pois a quantificação elimina o elemento de subjetividade 
humana. Como observa Kolakowski (1969), isso leva ao curioso paradoxo 


de que os traços qualitativos talvez precisem ser eliminados a fim de se 
obter um consenso sobre as características percebidas em questão. Con¬ 
tudo, as idéias matemáticas só podem ser declaradas válidas ou inválidas, 
elas não podem nos falar da existência de alguma coisa. 

Essa visão de senso comum da ciência foi desenvolvida pragmatica¬ 
mente por Auguste Comte, o fundador da sociologia. Ele acrescentou a 
idéia de que se nossos métodos de observar co-ocorrências fossem corre 
tos, eles poderiam ser usados para aumentar o controle do homem so re 
a natureza e sobre a vida social, elevando assim suas chances de so revi 


vencia. Desse modo, a verdade passa a ser o que funciona. 

Marx também chama suas investigações de ciência, ou antes, de 
Wissenschaft. Isso denota também um processo de descoberta do conhe¬ 
cimento, mas com uma abordagem diferente. Contra a concepção e que 
tudo que os seres humanos podem fazer é observar a co ocorrência 
características percebidas mediante métodos aceitos por e es, ^ a 
outros pensadores começam com o que consideram aspectos in ^ a 
ex periência humana. Esses aspectos são a relação dos seres u 
com a natureza, as relações sociais de uns com os outros, a ca P , ,i. 
humana de pôr a natureza a serviço do homem e a capaci a e' 

Homo sapiens. Os nomes que damos a esses aspectos da * P 
humana, os conceitos que aplicamos a eles, são produtos em si 

Clas históricas em que buscamos o conhecimento, mas os ? ^a/té 
me smos são vistos como fundamentais e reais. A tare a a £0S que 

en tão explicar essas facetas da experiência por meio e ri iirodosfenó- 
exi birão suas interconexões. Como diz Marx, ‘ o substra 
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menos deve primeiro ser descoberto pela ciência”; de fato, a ciência seria 
supérflua se a aparência externa e a essência das coisas coincidissem 
diretamente” (Marx, 1867/1923:478; 1894/1967:817). 

A força da investigação, no entanto, parte da formulação necessaria¬ 
mente abstrata, Ç[ue tenta captar a essência das coisas para a explicação 
dos fenômenos concretos. Era isso que Marx queria dizer com ascender 
do abstrato ao concreto”. O caminho da formulação abstrata à explicação 
do concreto conduz a uma série de aproximações conceituais à explica¬ 
ção de fenômenos particulares que ocorrem em lugares e tempos deter¬ 
minados. Marx caracterizou claramente os dois primeiros passos nessa 
aproximação: o conceito de processo de trabalho e o conceito de modo de 
produção. Ele também tentou delinear alguns tipos de modo de produção. 
Um terceiro passo é conceituar uma formação social, uma “sociedade” 
historicamente concreta que encarne um ou mais modos de produção. 
Marx e Engels empregaram o termo, mas não o explicitaram teoricamen¬ 
te. Essa tarefa permanece inacabada. Um quarto passo ou nível de aproxi¬ 
mação é a observação e interpretação da interação social e das formas 
culturais que a medeam, tanto dentro como entre as várias formações 
sociais. 


Primeiro passo: processo de trabalho 


Comecemos com o primeiro passo, o de conceituar o processo de traba¬ 
lho. Eu disse que Marx começou com o que considerava ser aspectos reais 
e fundamentais da existência humana. O primeiro desses aspectos envol¬ 
ve a espécie do Homo sapiens, tanto como produto da natureza quanto 
como ator empenhado em transformá-la para o uso humano; ou como diz 
Marx em linguagem hegeliana (1867/1923:133), “o homem enfrenta o 
material da natureza na qualidade de uma das forças da própria nature¬ 
za . A difusão do pensamento ecológico fez dessa afirmativa um lugar 
comum da antropologia. Ao mesmo tempo, a formulação de Marx lem- 
ra nos que a relação da espécie com a natureza tem caráter dual: o Homo 
sapiens esta sujeito aos imperativos e restrições do meio ambiente, mas 
também desempenha um papel ativo na sua transformação. Ademais, 
esse pape ativo aseia-se não somente nas características somáticas do 

omo sapiens , mas também em suas características extra-somáticas ou 
culturais. 
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0 ponto seguinte decorre do primeiro O modo pelo qual o Homo sapiens 
%rma a “tureza para eus propositos é o trabalho. “O proces» do 
li alhoUéa condição geral para o metabolismo entre homem e nature- 


tra 

za 


es- 

entre 

um 

tra- 

r a- 
> 

em 
si 


ihainui-i'— % j . A . . -'•‘ntuiumen 

a - é a condição P^petua a existência humana imposta pela natureza” 
l rX , 1867/1923:139). Esse pronunciamento aparentemente óbvio 
onde uma formulação teórica importante. Marx faz uma distinção ei 
“trabalho” e “trabalho em geral”. O trabalho pode ser as atividades de 
indivíduo, gastando energia para produzir energia. Mas o processo de u; 
balho em geral é um fenômeno social, realizado por seres humanos lig 
dos uns aos outros por relações sociais. Esse conceito de trabalho e 
geral, distinto dos tipos particulares de trabalho, não é evidente por 
mesmo. Marx atribuiu a Adam Smith sua formulação, acrescentando que 
esse “imenso passo adiante” só foi possível quando diferentes tipos de 
trabalho se tornaram monetariamente intercambiáveis (1857-1858/1973: 
104). Quando se tornou possível falar sobre trabalho em geral, tornou-se 
possível também visualizar como os seres humanos, que formam 
pluralidades organizadas, atribuem trabalho em geral aos processos técni¬ 
cos de trabalho e compartilham os produtos do trabalho social entre eles. 

Assim, a compreensão de como os seres humanos transformam a natu¬ 
reza para seu uso não se detém na descrição e análise de como eles traba¬ 
lham. Ela exige também uma descrição e análise das relações sociais que 
governam a distribuição do trabalho social e a alocação do produto social 
que esse trabalho cria. O trabalhador, o produtor direto, jamais é um 
Robinson Crusoe isolado, mas sempre alguém que está em relação com 
outros, como parente, servo, escravo ou assalariado. Os controladores do 
trabalho em geral e da produção social não são idênticos aos técnicos que 
implementam as operações técnicas dos diversos tipos de trabalho. E es 
sâo atores em uma trama socialmente determinada e implementa a, pe a 
qual o trabalho social é disposto na qualidade de parentes mais ve os, 
chefes, senhores feudais ou capitalistas. Essa perspectiva nos P^ 1 ™^ 
como a divisão técnica do trabalho em geral e o processo etra 1 a . j 
particular funcionam em conjunção crucial com as re aço f7 ctos 
Produção. Marx propôs uma maneira de pensar juntos esse ^ 
o processo de trabalho humano em vez de separa os um ^ outras 

processo pelo qual as pessoas em relações sociais u ^ orno a cabe ça. 
ls tribuem o trabalho e seus produtos governa tant0 e planeja o pro- 

0 contrário de outros animais, o ser humano con< 7 j , e> portanto, 

esso de trabalho que, assim, pressupõe intencio ^ ^ ^ traba iho 

nfor maçào e significado. Como o trabalho em ge 
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social, da mesma forma, informação e significado são sempre sociais e 
realizados em concepção social. Este não é o lugar para expor em deta¬ 
lhes a visão marxiana da concepção ou formulação de idéias, exceto para 
sublinhar três aspectos recorrentes dela. Uma é que a concepção ou for¬ 
mulação de idéias segue direcionamento ou vetores: ela trafega ao longo 
das linhas de força geradas pelo modo no movimento de seus elementos. 
Outro aspecto é que a formulação de idéias em qualquer modo dado en¬ 
contra limites externos, além dos quais não pode ir - seu horizonte 
(Goldman, 1969). Por fim, a formulação de idéias encontra também limi¬ 
tes internos, junções cruciais dos elementos que constituem um modo, no 
qual a corrente da formulação de idéias sofre um curto-circuito e é 
deslocada para um desvio “seguro”. Isso cria o fenômeno do “fetichismo” 
ou mistificação” (ver Godelier, 1973; Taussig, 1977). 

Se essa relação da formulação de idéias dos seres humanos com o traba¬ 
lho em geral não é reconhecida, o pensamento torna-se completamente 
subjetivo ou totalmente independente do engajamento das pessoas com o 
mundo, mito pensando-se através do homem”, como disse Lévi-Strauss 
(1964.20). Se o pensamento é totalmente subjetivo, então não há maneira 
e avaliar sua adequação ou inadequação. Se é totalmente independente 
o que os seres humanos fazem, a mudança de pensamento reduz-se a 
um mero jogo do espírito. A emergência da humanidade a partir da ma- 
triz a natureza, sua transformação da natureza por meio do trabalho 
social e a transformação da sua própria natureza, tudo isso implica mu- 
ança, tu o é processo histórico. Não são processos históricos no sentido 
C JJ n j l ^ vent:o a P° s 0 °Y tro > mas de mudanças nas relações entre homens, 
mudarã^nofutu^ ^ ^ muc ^ aram no P assa do, estão mudando agora e 


Segundo passo: o modo de produção 

neiras^ela^n 3 P ers P ect * va > P°demos agora conceituar as principais ma- 
producão bem ^ ° S SereS ^ umanos or ganizam suas relações sociais de 

tui um mododemoduçâo um^ 05 ^ trabalho ' Cada uma delasconSt '' 
sociais meHíanr Çâ .°’ um conjunto específico e histórico de relações 

neS ~! S qUaiS ° traba 'ho social é mobilizado para arrancar 

P s que o conceito nos convida a examinar tec- 


Jà 
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nica, trabalho e imperativos sociais em relações mútuas, em vez de sepa¬ 
radamente. 

Quantos modos principais de inter-relacionar trabalho e relações sociais 
existem? Nos escritos de Marx, encontramos menção a vários modos di¬ 
ferentes de produção: um modo comunitário, original, primitivo, conce¬ 
bido a partir do modelo de comunismo primitivo de Morgan; ò modo 
escravista da antigüidade clássica européia; um modo germânico, supos¬ 
tamente característico dos povos germânicos em suas primeiras migra¬ 
ções; um modo eslavônio, que caracterizaria os antigos eslavos; um modo 
camponês; um modo feudal; um modo asiático e um modo capitalista. 
Nem todos eles se baseiam em critérios equivalentes. Alguns talvez não 
tenham constituído modos fundamentais, mas apenas acessórios ou su¬ 
plementares; outros ainda representam extrapolações de interpretações 
históricas hoje julgadas falhas ou erradas. Contudo, Marx indica como 
construiu o conceito: 

A sociedade burguesa é a organização histórica da produção mais desenvolvida 
e complexa. Assim, as categorias que expressam suas relações, a compreensão de 
sua estrutura, também permitem insights sobre a estrutura e as relações de pro¬ 
dução de todas as formações sociais desaparecidas, sobre cujas ruínas e elementos 
da construiu-se, cujos vestígios parcialmente ainda não ultrapassados ela carre¬ 
ou consigo e cujas meras mudanças nela desenvolveram significação explícita, 
dc. A anatomia humana contém a chave da anatomia do macaco. Contudo, ízs 
wsinuações de desenvolvimento superior entre espécies animais subordinadas so 
podem ser compreendidas quando já se conhece o desenvolvimento 
tijn, a economia burguesa fornece a chave da economia antiga (1857 


0 modo capitalista 
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recursos, terra) e usá-los para suprir sua própria subsistência - sob qual¬ 
quer arranjo social - não há nenhuma razão que as force a vender sua 
capacidade de trabalho a outra pessoa a fim de comer. Dessa forma, para 
que a força de trabalho seja oferecida à venda, os laços entre produtores e 
os meios de produção precisam ser cortados para sempre. Isso significa 
que os detentores da riqueza precisam ser capazes de adquirir os meios de 
produção e negar acesso a todos os que queiram operá-los, exceto em seus 
próprios termos. Por outro lado, as pessoas que têm o acesso negado aos 
meios de produção precisam negociar com os detentores da riqueza que 
controlam esses meios para obter permissão de operá-los, em troca de 
salários que lhes permitirão pagar pelo que precisam para se sustentar. 

Com efeito, no modo capitalista, a produção determina a distribuição. 
Aqueles que controlam os meios de produção também podem reter as 
mercadorias produzidas. Aqueles que trabalham para produzir as merca¬ 
dorias precisam comprá-las de volta aos donos dos meios de produção. 
Estes, por sua vez, circulam apenas entre aqueles que têm capital para 
adquiri-los. Assim, a forma como o modo capitalista incumbe o trabalho 
social de transformar a natureza também governa a forma como os recur¬ 
sos usados e obtidos são distribuídos entre produtores e não-produtores. 
Os fluxos de recursos, incluindo a renda, não são - como um antropólogo 
orientado para a ecologia escreveu (Love, 1977) - o análogo humano da 
maneira como os organismos biológicos capturam energia. Entre pessoas 
e recursos situam-se as relações estratégicas que governam o modo de 
alocar o trabalho social à natureza. 


Porém, os donos da riqueza que agora possuem os meios de produção 
não teriam motivos para contratar trabalhadores a fim de fazê-los funcio- 
nar se e es. pro uzissem apenas o suficiente para cobrir os custos de seus 
mí> ari ^ S ° , ecorrer de um °b a de trabalho, eles produzem efetivamente 
DrodiiT-p^ 116 6 nece ^ rio P ara c °brir os custos de sua subsistência: eles 
caüitaltera ^ ente j SS ^ Va ^° r excedente > sob as condições do modo 
os trabalhadorp^ nCe *° mdivíduo ou a empresa cujos meios de produção 
te, maior a taxa j^ Seram ^ m J uncionament o. Quanto maior o exceden- 
seus gastos com iAb^™ ° ^ ca P ita bsta, medida em relação aos 

C Há duas maneiras de 

baixos ou diminuí-los até^ esse 1 exced ^ nte - A primeira é manter os salários 

vista energético ou social Aom maisbaixoc l uese j aexe q üíveldo P ontode 

aumento da produção dos tr^afh^ores.^^aumento de produtM' 


Scanned by CamScanner 


OS MOINHOS DA DESIGUALDADE: UMA ABORDAGEM... 277 


dadeexige melhorias na tecnologia de produção. Esses imperativos criam 
pressões inexoráveis, estimulando os capitalistas à acumulação cada vez 
maior de capital e a renovação da tecnologia. Quanto maior o capital em 
suas mãos, maior sua capacidade de elevar a produtividade e, portanto 
maior sua capacidade de acumular mais valores excedentes para a ex¬ 
pansão adicional da produção. Por outro lado, quanto maior a produtivi¬ 
dade tecnológica que possuem, maior sua capacidade de produzir mais e 
vender por menos do c[ue seus competidores que deixem de investir em 
tecnologia ou tentem competir explorando ainda mais sua mão-de-obra. 

Assim, o modo capitalista mostra três características entrelaçadas. Pri¬ 
meiro, os capitalistas controlam os meios de produção. Segundo, os traba¬ 
lhadores não têm acesso aos meios de produção e precisam vender sua 
força de trabalho aos capitalistas. Terceiro, a maximização do valor exce¬ 
dente produzido pelos trabalhadores com os meios de produção possuí¬ 
dos pelos capitalistas acarreta uma “acumulação incessante acompanha¬ 
da de mudanças nos métodos de produção” (Sweezy, 1942:94; Mandei, 
1972:103-108). 

Porém, essas características devem ser entendidas não somente 


sincronicamente, atuando em qualquer momento dado, mas também his¬ 
toricamente, como facetas que se desenvolvem de um modo que tem ori¬ 
gens determinadas no tempo e evolui ao longo do tempo. Esse aspecto é 
crucial. A riqueza nas mãos dos donos da riqueza não é capital até que 
controle os meios de produção, compre força de trabalho e a ponha para 
funcionar, expanda e comece a aumentar os excedentes intensificando a 
produtividade por meio de uma curva sempre ascendente de insumos 
tecnológicos. Para conseguir isso, o capitalismo precisa apoderar-se da 
produção, invadir o processo produtivo e alterar incessantemente as con 
lições da própria produção. Enquanto permanece externa ao processo e 
produção, apenas extraindo os produtos dos produtores primários e u 
cr ando com sua venda, a riqueza não é capital. Pode ser a riqueza o ti a e 
‘Jõttientada por suseranos e mercadores, mas ainda não entrou n0 
arx chamou de “caminho realmente revolucionário e a etar t , 
°rmar os próprios meios de produção (1894/1967:334). omeI \ n esDec i- 
n queza se apodera das condições de produção da maneira co m(X j 0 

c r* é que se pode falar da existência ou predominância ta l. Há 
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O modo capitalista, tal como concebido nessa construção teórica, con¬ 
tém uma desigualdade importante que reproduz sem cessar: a desigual¬ 
dade entre os donos dos meios de produção e os que precisam procurar 
emprego para subsistir. Mas ele produz, ao mesmo tempo, outras desi¬ 
gualdades: um processo incessante de diferenciação de vitoriosos e 
perdedores entre os donos dos meios de produção; e outro processo - igual¬ 
mente contínuo - de separação da força de trabalho em sobreviventes e 
rejeitados. Os dois processos estão interligados, pois os donos do capital 
são levados continuamente a buscar novas fontes de mão-de-obra dócil 
ou substituir mão-de-obra cara ou indócil por máquinas. Dessa forma, o 
modelo de Marx pode ser pensado como um conjunto de relações criado 
entre elementos historicamente desenvolvidos - capital, trabalho e má¬ 
quinas - que incessantemente criam, recriam e ampliam o campo de for¬ 
ça que dirige e constrange as relações sociais. Entre essas relações sociais 
assim postas em movimento está o mercado de trabalho segmentado e 
jactancioso da sociedade moderna, que recria continuamente distinções 
reais e odiosas dentro da força de trabalho. 


O modo tributário 

O modo capitalista foi historicamente incubado em sociedades de tipos 
diferentes e encontrou outras dessas sociedades diferentes no curso de 
sua expansão. Entre elas, havia sociedades politicamente organizadas para 
extrair excedentes dos produtores primários por meios políticos e milita¬ 
res. Marx caracterizou o atributo central desse outro modo da seguinte 
forma: 

E [...] evidente que em todas as formas em que o trabalhador direto continua a 
ser o possuidor dos meios de produção e das condições de trabalho necessárias 
para a produção de seus meios próprios de subsistência, a relação de propriedade 
deve aparecer simultaneamente como uma relação direta de senhorio e servidão, 
de tal forma que o produtor direto não seja livre; uma falta de liberdade que pode 
ser reduzida da servidão com trabalho forçado a uma mera relação tributária. 
O produtor direto, conforme nossa pressuposição, encontra-se aqui de posse de 
seusproprios meios de produção, das condições materiais de trabalho necessárias, 
exigidas^ para a realização de seu trabalho e da produção de seus próprios meios de 
subsistência. Ele dirige deforma independente sua atividade agrícola e as indús¬ 
trias caseiras rurais a ela ligadas. [...] Nessas condições, o trabalho excedente para 
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oiono nominal da terra só pode ser arrancado por outros meios q ue não a pressão 
econômica, qualquer que seja a forma assumida [...] (1894/1967: 790-791). 

Hm outras palavras, o trabalho social é, sob essas condições, mobilizado 
e encarregado da transformação da natureza, fundamentalmente por 
meio do exercício de poder e dominação - por meio de um processo políti¬ 
co. Portanto, a disposição do trabalho social é, nesse modo, uma função da 
localização do poder político e será diferente quando essa localização 
muda de posição. 

É possível imaginar esses diferenciais móveis na distribuição desigual 
de poder visualizando duas situações alternativas: uma em que o poder 
está firmemente concentrado nas mãos de uma elite dominante, situada 


no ápice do sistema de poder, e outra em que o poder está, em ampla 
medida, com os senhores locais, e o domínio do ápice é frágil e fraco. 

Essas duas situações não são independentes uma da outra: elas funcio¬ 
nam em um continuum de distribuições de poder. Está claro que uma elite 


dominante de apropriadores de excedentes, situada no ápice do sistema 
de poder, será mais forte quando controla: (a) algum elemento estratégico 
do processo de produção, tal como a distribuição de água (Wittfogel, 1957) 
e (b) algum elemento estratégico de coerção, como um exército perma 
nente de capacidade militar superior. Os governantes poderão então is 
por seus coletores de tributos sem necessidade de ajuda dos sen ores 
locais. Eles serão capazes de afrouxar o controle dos suseranos locais so¬ 
bre os recursos e, portanto, também sobre os produtores primários e 
excedentes, e torná-los dependentes de rendas guar a a ^ P 
governantes, em vez de permitir que fiquem eles mesmos c0 ™ 
dentes. Se obtêm sucesso nessa estratégia, os governantes p> , . 

bém induzir os senhores locais a lutar entre eles pelas P osl £° , az 

das na fonte de renda. Uma elite dominante desse tipo tam 
e restringir o poder dos comerciantes, evitando o aces» * e 

ut °res primários por meio de investimentos con r ia j men te re¬ 
atando que financiem em causa própria suseranos p QU impor 

,. e des. Por fim, esse poder central forte conseguir ^ guildas, 
imnes às organizações “de base” translocais J 0 poder central 

a mentos, ligas ou seitas religiosas. Ao mesmo . ' p ro dutor de 
“ e , enc ontra frequentemente apoio entre o câ " 1 P e ismoc omumcon- 
tta r, entes ’ P°' s ambos estão ligados por um an g £Xce( j e ntes. 
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° n de os elementos estratégicos da produção, bem como 
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ção, estiverem nas máos dos apropriadores de excedentes locais. Nessas 
condições, os líderes locais podem interceptar o fluxo de tributos para o 
centro, fortalecer seu domínio da terra e da população que nela trabalha 
e fazer alianças locais ou regionais por sua própria conta. Porém, essas 
alianças locais não se dirigem freqüentemente apenas contra o centro, 
mas também contra membros da própria classe de detentores de poder, 
fazendo que as lutas de facções se espalhem pelo campo e enfraqueçam 
sua posição de classe em lutas mutuamente destrutivas. Por sua vez, essas 
lutas entre facções podem permitir que a elite do centro sobreviva graças 
ao estratagema de “dividir para governar”. Paradoxalmente, essas lutas 
também enfraquecem a posição dos produtores primários, pois devem 
procurar protetores contra a agitação e a depredação na ausência de um 
controle central forte. 

Em termos amplos, as duas situações que descrevi correspondem res¬ 
pectivamente aos conceitos marxistas de modo asiático e modo feudal de 
produção, geralmente tratados como extremos opostos duradouros e imu¬ 
táveis. Um conceito é geralmente atribuído à Ásia, o outro à Europa. Po¬ 
rém, a exposição precedente deveria deixar claro que estamos tratando 
de resultados variáveis da competição entre classes de não-produtores 
pelo poder máximo. Na medida em que estes resultados variáveis estão 
todos ancorados em mecanismos que exercem “pressões diferentes da 
econômica”, eles também exibirão uma semelhança de família entre si 
(Tõpfer, 1967; Vasiliev e Stuchevskii, 1967). Essa semelhança de família é 
mais bem coberta por um termo comum para esse modo, sugerido por 
Samir Amin (1972): o “modo tributário de produção”. A reificação do feu¬ 
dalismo em um modo de produção separado serve apenas para converter 
um curto período da história européia em um modelo, com o qual todos os 
outros fenômenos “feudais” devem ser comparados. Por sua vez, o concei¬ 
to de modo de produção asiático, no qual uma burocracia estatal centrali¬ 
zada exerce o poder sobre comunidades imutáveis de camponeses desa¬ 
fortunados, sofre de uma leitura a-histórica e ideológica da história da 
Ásia. E costume antigo do “Ocidente” contrapor a liberdade ocidental ao 
despotismo oriental, seja o contraste feito por Heródoto ao tratar das lutas 
das cidades-Estados gregas contra a Pérsia, ou a oposição feita por 
Montaigne e Voltaire entre as sociedades baseadas no contrato social e 
aquelas caracterizadas por multidões prostradas sob domínio despótico. 

Nosso uso da expressão “modo tributário” deve permitir-nos especificar 
as variáveis politicamente relevantes que distinguem uma situação da 
outra. Dessa forma, a China antiga, com um componente hidráulico forte- 


A 
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Tiente concentrado, representa claramente um caso diferente das rela¬ 
ções “tributárias” na índia, com sua irrigação de tanques dispersos, ou no 
Irã, com irrigação feita por poços e canais subterrâneos. Além disso, Esta- 
dos “asiáticos” muito centralizados frequentemente se rompem, forman¬ 
do oligopólios políticos parecidos com o “feudalismo”, ou então controles 
mais “feudais” e dispersos de suseranos e detentores de poder locais ce¬ 
dem lugar a um poder mais centralizado e concentrado ao longo do tem- 
no Reificar as fases fracas do Estado sassânida, bizantino ou Tang chinês 
em modos de produção “do tipo feudal” e suas fases fortes em um modo 
“asiático” é separar erroneamente um continuum de um único modo em 


dois modos diferentes de produção. 

Se é verdade que o modo tributário depende da organização forte ou 
fraca do poder em determinado Estado, então seu funcionamento é, pelo 
menos em parte, determinado pela fraqueza ou fortaleza desse Estado 
em relação a outros Estados e constelações sociais. As mudanças do poder 
estatal no norte da África e na Ásia ocidental, central e oriental por 
exemplo, estiveram intimamente ligadas à expansão e contração mi itar 
e política de populações pastoris nômades e à ampliaçao ou a 
estreitamento do comércio terrestre. Se é verdade que os mo os n P 
talistas dependem de “meios diferentes dos econômicos para a extmçao 

de valor excedente, então o sucesso dessa extração n op uma 

do somente em termos de uma “sociedade iso a a > m ^ * dentro do 
função da organização móvel do campo mais amplo de poder dentro 

qual se localiza a constelação tributária lmente 
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lhando por intermédio dos detentores superiores do poder, abrange e su¬ 
jeita a humanidade. Ao mesmo tempo, o modelo desloca a relação real 
entre apropriadores de excedentes poderosos e produtores dominados 
para a relação ideológica entre divindade superior e “súdito” inferior (ver 
Feuchtwang, 1975). O problema do poder público é assim transformado 
num problema de moralidade privada, e o “súdito” é instado a ganhar 
mérito pela manutenção da ordem por meio da regulação de sua conduta. 
Esse deslocamento contém uma contradição. Se o poder público vacila e 
a justiça não é feita, os laços que ligam o súdito ao sobrenatural também 
são postos em questão. Os governantes perdem a legitimidade; o mandato 
dos céus pode passar para outros competidores, ou as pessoas podem co¬ 
meçar a afirmar sua moralidade privada contra o aparato oficial de media¬ 
ção. Os argumentos em jogo tratarão da natureza do laço entre “súdito” e 
sobrenatural, e não da natureza da dominação terrena, ancorada em “meios 
diferentes dos econômicos”. 


O modo ordenado por parentesco 


A construção de nosso terceiro modo de produção requer um conheci¬ 
mento do que seja parentesco. Empiricamente, as populações variam na 
expansão e na intensidade do parentesco: alguns povos parecem ter “mui¬ 
to , outros, menos”. A co-residência é freqüentemente mais importante 
do que a posição genealógica. Grupos de tarefa contêm tanto parentes 
como não-parentes. Em alguns povos, o parentesco governa principal¬ 
mente a filiação e o casamento e constitui apenas um dentre os elemen¬ 
tos organizadores. Já em outras populações, o parentesco agiganta-se e 
envolve obrigações legais e políticas, bem como aspectos ecológicos, eco¬ 
nômicos e organizacionais. 

Porém, o reconhecimento de todas essas variações ainda nos deixa no 
nível da definição do que o parentesco faz, e não do que ele é. Embora os 
antropo ogos reivindiquem prioridade sobre as outras disciplinas, porque 
azem parentesco e as outras não, na verdade, eles não conseguem en- 

ríitnrT aC ° r ° S ° re 0 ^ ue ^ P aren tesco. Alguns o consideram funda- 
um “íH . men ! e um ^questão de sexo e procriação; outros o entendem como 
toma para iscutir questões sociais, econômicas, políticas e outras; 
u rosam o parentesco como simbólico, o resultado de constru¬ 
ções culturais. Não tentarei resolver essas diferenças, mas simplesmente 
remeter o leitor a crescente literatura sobre o tema (ver Schneider, 1972) 
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j c | arar meu entendimento de que parentesco é uma maneira de fazer 
6 o trabalho social se incumba da transformação da natureza por meio 
ífapelos a “filiação”, “casamento”, “consangüinidade”, ou “afinidade”. Dito 
H forma simples, o trabalho social encontra-se “preso” em relações par¬ 
ticulares entre pessoas. Ele só pode ser mobilizado mediante o acesso às 
e esse acesso é definido simbolicamente. O que é feito libera o 
trabalho social; como é feito envolve definições “êmicas” sobre quem são 
arentes consanguíneos e afins. O parentesco envolve assim construtos 
simbólicos (“filiação”/“casamento”; “consangüinidade”/“afinidade”) que 
põem atores em relações sociais que permitem que se exija de outros par¬ 
tes do trabalho social, a fim de efetuar as transformações necessárias da 

11 Os Antropólogos reconhecem que as populações se diferenciam pelo 
erau em que confiam em construtos simbólicos da esfera mais estreita 
(filiação/casamento) em contraste com a esfera mais larga 
(consanguinidade/afinidade). Sabemos que em alguns povos, os direito 
sobre outras pessoas (ou reivindicações a uma parce a e seu ra 
social) são estendidos, à maneira de uma rede, a P arar e 
ticulares ou “egos”, enquanto em outros povos, os meitos a q 

parcelas do trabalho social são ampliados do referente 10 og p 

para o governo das relações políticas/jurídicas entre ^ 

finem principalmente quem tem acesso a que , % algum 

envolvem distinções entre grupos de descen 'J ™'| de predominam os 
Patrimônio”. Dito de forma um pouco diferente 'oni P 
construtos simbólicos de âmbito estreito, as reivi ^ QU potencial- 

social e por segmentos da natureza permanecem a . ,^- cos ambi¬ 
ente ampliáveis. Onde sâo invocados os construtos ial de 

t0 largo, eles definem quem tem acesso à parcela dem» ^ ^ 
^ Uem contra outros possíveis pretendentes, em c out ros possí- 

essào para transformar qual segmento da nacure ^ vez c j a localida- 

eis transformadores. Uma vez que a descen enci > corporativos , 
e °u algum outro princípio, forma a base ess ^ precisa de mais 
^ e , como diz Meyer Fortes, “de uma questão que P 
es tud 0 ”(i953.30) 1 -jn “estendidos, 

p r ov de ° s ««wrutos simbólicos de parentesco sâoass.^ ba iho 

so cla Ve ' men « veremos que as relações entre estr uturadas de m 
Clal e os transformadores da natureza estão estr 
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monopolista ou oligopolista. Eles permitem ou negam o acesso de pessoas 
a bens estratégicos. Eles organizam trocas de pessoas entre grupos me¬ 
diante matrimônio ou penhor (ver Douglas, 1964), transformando casa¬ 
mentos em alianças ou resolvendo questões de dívidas pendentes. Essas 
trocas tornam-se claramente políticas. Ademais, as cartas simbólicas de 
parentesco estabelecem a base para a distribuição desigual dos papéis 
de direção nos campos político e legal, seja a classificação entre anciãos e 
juniores, sêniores e cadetes ou membros de linhagens de alta e baixa 
posição. 

A tendência a nutrir-se da oposição externa em face de outros grupos é 
acompanhada pela multiplicação de oposições internas. Primeiro, encon¬ 
tramos oposições entre homens e mulheres. Algum equilíbrio comple¬ 
mentar entre os papéis de gênero talvez possa ser mantido, desde que o 
parentesco seja apenas um dos elementos ordenadores numa situação de 
recursos abertos. Contudo, com a emergência de grupos de descendência 
no campo político, as relações entre afins tornam-se políticas, e as mu¬ 
lheres perdem status em relação aos homens, na medida em que se tor¬ 
nam moeda de aliança. Há também a oposição entre homens mais velhos 
e mais jovens, com os primeiros na posição característica de comando 
administrativo dentro e fora do grupo. Alguns juniores podem, com efeito, 
tornar-se sêniores e tomar o lugar deles, mas outros jamais chegarão a 
qualquer posição de importância. Sabemos que essa oposição pode atingir 
o ponto do conflito aberto. Etnograficamente, podemos mencionar a re¬ 
belião dos rapazes contra os anciãos na transição da vida sedentária em 
aldeia para a de caça montada nas Grandes Planícies americanas (Holder, 
1970) e a formação de quilombos em Angola (Miller, 1975). 

Por fim, a hierarquia interna cria oposição entre colonos originais e re¬ 
cém-chegados, entre grupos sênior e júnior de descendência do mesmo 
ancestral e entre linhagens em ascensão e em declínio. Essa última opo¬ 
sição talvez se deva à ascensão ou ao fracasso demográfico, à administra- 
ç o emsuce i a ou fracassada de alianças, gente ou recursos, ou ainda, 
ao sucesso ou ao racasso na guerra. Altos e baixos desse tipo parecem 
estar sempre presentes e sempre ativos na exacerbação das oposições, 

transformando-as em tensão, conflito e ruptura. 

Como então essas unidades mantêm-se unidas ao longo do tempo? Como 
e possive a so i arie ade social? A resposta é que não é possível, ou de 
qualquer maneira, não por muito tempo. O modo ordenado por parentes¬ 
co somente po e se regenerar na ausência de qualquer relação ou meca- 
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nismo que possa agregar ou mobilizar o trabalho social separado das 
relações particulares estabelecidas pelo parentesco. Além disso, suas opo¬ 
sições internas gerais surgem prmcipalmente em mitos e rituais, não no 
nível da “realidade cotidiana . No dia-a-dia, as oposições são sempre par¬ 
ticulares, a conjunção de um determinado ancião com um determinado 
júnior num momento e lugar determinados, e não a oposição geral de 
a nciãos e juniores como membros de classes. Na vida cotidiana”, o modo 
ordenado pelo parentesco regenera-se a si mesmo e a suas oposições por 
meio de particularizações de tensões e conflitos. 

Paradoxalmente, o processo oposto opera nas esferas dos mitos e rituais, 
em que as oposições prenhes de perigos na vida cotidiana são levadas a 
cabo e elaboradas no nível da generalidade e da universalidade. São então 
conectadas a mensagens sobre as maneiras como essas generalidades 
estão ancoradas na natureza do universo. As explicações, quando ofereci¬ 
das, assumem a forma de verdades universais. 

A resolução dos conflitos, no entanto, seja no nível particular ou no 
geral, deve encontrar seus limites, em última análise, na incapacidade 
do modo ordenado pelo parentesco de resolver seus problemas estrutu¬ 
rais. Ele só pode fazer isso por meio de rompimento e fissão, e seria sur¬ 
preendente se esses não fossem não apenas freqüentes, como fontes im 
portantes de mudanças. É somente mantendo a ficção do presente 
etnográfico eterno que podemos visualizar rompimento e issão como 
reconstituindo indefinidamente a mesma ordem ao longo do tempo- e 
nômenos como a circunscrição ecológica, observa a por apo eo 
Chagnon (1968) - o confinamento de uma população P or s ^ us vl ^ in a 

ou encontros com sociedades no modo tributário e capi acon . 

réplica improvável no presente e o mesmo deve ter prova 

tecido no passado. ver as sociedades organi- 

Portanto, ao contrário de outros, que tend igualitárias, sus- 

2 adas segundo o modo ordenado por parentescoi tensões 
tent0 que estão cheias de desigualdades ge- 

r esultantes disso. Elas tentam enfrentar os con rupt ura e fissão. 

t| er alizando-os e deslocando-os para o sobrenatu ár j 0 ou n0 capitalis- 

f° contrário das sociedades baseadas no modoc q traba lho social 

a > cias não têm a capacidade de agregar e co n % 0 possuem os 

cparado das relações particulares e, P ortan ’ . in terna e externa que 
ei0s de manter a sociedade unida pela vl ° sU as contradições. 

§ a rante a continuidade da dominação de c 
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Resumo 

Neste artigo, apresentei primeiro as razões para introduzir o conceito 
de modo de produção e, depois, tentei descrever três desses modos, ma¬ 
neiras diferentes de fazer o trabalho social mudar a natureza e de repro¬ 
duzir as relações sociais que governam esse trabalho. Nesse processo, le¬ 
vantei o problema da desigualdade social, não como um problema sui 
generis, mas como um efeito do funcionamento de determinados modos. 
Nesse enfoque está implícito que as relações sociais visíveis e observáveis, 
inclusive as de desigualdade, estão, por sua vez, baseadas em relações que 
operam em um nível mais profundo. Cada modo exibe uma causalidade 
estrutural ou dinâmica, que cria e recria continuamente relações básicas 
de desigualdade social, sobre as quais se baseiam outras desigualdades. 

Discuti os três modos separadamente, mas se trata apenas de uma pri¬ 
meira aproximação. No tempo e no espaço reais, encontramos determi¬ 
nadas sociedades que encarnam ou combinam esses modos de formas 
históricas ou geográficas distintas. Ademais, fazem isso em interação ou 
conflito de um com o outro. No mundo estudado pelos antropólogos, al¬ 
guns dos problemas mais interessantes referem-se à maneira como a 
expansão de um modo pode reforçar ou alterar as desigualdades do outro. 
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Cultura: panaceia ou 
problema?"/ 


Em meu trabalho, tenho usado a teoria fundamentalmente para expli¬ 
car o material de casos etnográficos ou históricos, mas tais ensaios levaram- 
me a reconsiderar noções básicas da antropologia. Entre estas,o conceito de 
cultura ocupa uma posição central. Na conferência que fiz na reunião da 
Associação Antropológica do Nordeste, realizada em Princeton, Nova 
Jersey, a 19 de março de 1982, levantei algumas questões sobre ofato de pres¬ 
supor-se as culturas como integradas e persistentes no tempo, aparentemen¬ 
te imunes aos tumultos da história enão afetadas pelas implicações do po¬ 
der. O texto da conferência foi publicado originalmente em American 
Antiquity 49 (1984):393-400. 

Pouco antes da reunião anual da Associação Antropológica Americana, 
em dezembro de 1980, The New York Times pediu-me para discutir a 
situação da antropologia e dos antropólogos. No artigo que então escrevi 
(Wolf, 1980), falei da divisão entre materialistas e mentalistas e sugeri 
que a proliferação e a separação das especializações dentro da disciplina 
puseram em questão o antigo conceito de cultura, como posse peculiar da 
humanidade e como repertório internamente coerente e transgeracional 
de artefatos e costumes característico de qualquer sociedade ou popula¬ 
ção portadora de cultura. Tentei dizer que a antropologia estava viva, 
embora a unanimidade sobre o velho conceito de cultura se houvesse des 
pedaçado. Talvez tenha sido a ilustração do artista do The New York Times- 
um homem segurando uma máscara sobre o rosto - o que exacerbou a 
ansiedade dos leitores, mas o fato é que comecei a receber cartas de ami¬ 
gos exaltando a beleza e as virtudes do conceito diante do que considera- 


U Agradecemos à Society for American Archaeology pela permissão de PubHcaresteamgoem 
Português, originalmente publicado em 1984 no American Antiquity, 49, p. 2 (N. dos OrgsJ. 
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vam um ataque insensível. Depois, na reunião seguinte da Associação, 
Kent Flannery deu uma afiada e bem-humorada conferência (Flannery, 
1982) em que retratava a sorte do arqueólogo veterano - e crente no con¬ 
ceito de cultura - que fora demitido do seu departamento porque Wolf 
dissera que esse conceito estava superado na antropologia. Falando por 
seu veterano demitido, Flannery argumentou que o arqueólogo só pode¬ 
ria compreender as conexões existentes entre todos os artefatos desen¬ 
terrados em um sítio baseando-se no conceito de cultura. 

Contudo, os arqueólogos certamente não se satisfazem em dizer que os 
conjuntos de ferramentas, coprólitos e bastões cerimoniais encontrados 
em determinado sítio são todos igualmente mantidos unidos pela “cultu¬ 
ra”; eles querem saber que tipos de relações existiram entre esses ele¬ 
mentos. Ao encontrar um sítio iroquês na região de Niágara, que guarda 
principalmente artefatos de manufatura européia, não dirão apenas que 
esses artefatos são provas do contato entre culturas, mas estarão certa¬ 
mente interessados em identificar as circunstâncias que possam expli¬ 
car a distribuição desses artefatos naquele sítio. Se estudam a súbita trans¬ 
formação de um povo ribeirinho agrícola do horizonte arqueológico Upper 
Republican/*/ em uma população de pastores do tipo indígena das pla¬ 
nícies americanas, com certeza não ficam contentes em dizer que encon¬ 
traram um caso de mudança cultural; eles quererão saber o máximo pos¬ 
sível sobre as causas e trajetos dessa transformação. Serão levados a in¬ 
vestigar as forças políticas e econômicas que transformaram os upper 
republicam em agentes do comércio e da troca de peles iniciados pelos 
europeus e depois irão anotar o modo como esse envolvimento influen¬ 
ciou não somente a cultura upper republican de fora, mas a transformou 
a partir de dentro. Portanto, o conceito de cultura não é uma panacéia - 
quando muito, é apenas um ponto de partida para a pesquisa. Seu valor é 
metodológico: “Procure as conexões!” É preciso ainda trabalhar e pensar 
para descobrir o que podem ser essas conexões e, na verdade, se existe 
alguma conexão. Desse modo, o conceito de cultura pode nos servir no 
ímciodas investigações, mas não é uma receita útil para um movimento 
mi enarista, e içaríamos muito vulneráveis se o tratássemos dessa forma. 

u certamente não sou o primeiro a levantar dúvidas sobre a natureza 
da integração cultural. Escrevendo na década de 1930, Pitirim Sorokin 
contrastou a “integração causal-funcional” com a integração lógico-esté- 

/ (N. do T.) Upper Republican, isto é, cultura indígena das planícies americanas. 
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tica (1967), distinção que Clifford Geertz utilizou para discutir ritual e 
mudança social em Java (1957). Em 1950, Alfred Kroeber traçou uma dis- 
tinção entre o que chamou de “cultura da realidade” e “cultura do valor” 
(1952:152-166). Mas o contraste entre razão prática e cultura do valor é 
mais antigo do que isso. ele deriva das preocupações dos neo-kantianos do 
começo do século XIX na Alemanha, preocupações que ligam Kroeber e 
Sorokin a predecessores como Wilhelm Dilthey, Heinrich Rickert e Max 
Weber. Até mesmo Julian Steward distinguiu entre os traços primários 
de uma cultura, ligados diretamente a sua ecologia, e as características 
secundárias, às quais concedeu maior liberdade de ação nas análises, por¬ 
que não estão diretamente ancoradas na realidade ecológica. Porém, ne¬ 
nhuma dessas discriminações e distinções afetou a crença central de que 
a cultura constituía a posse integral de um povo, organizado numa socie¬ 
dade coerente e limitada. O funcionalismo, tanto na variedade de 
Malinowski como na de Radcliffe-Brown, supunha a coerência interna 
por meio de ligações com um todo orgânico ou uma arquitetura social 
comum e uma fronteira clara desse todo orgânico do edifício social com o 
exterior. Até mesmo o retrato bastante revolucionário que Edmund Leach 
fez da sociedade kachin como uma alternância de modos de organização 
gumsaegumlao ainda mostrava essa alternância como mudanças de fase 
dentro de um sistema único limitado, a sociedade kachin (1954). 

O método comparativo ainda consistia da justaposição de casos separa¬ 
dos - hopi, navajo, trobriandês, kachin, nuer. A ecologia cultural também 
enfatizava as ligações funcionais com um caso único, organizando as so¬ 
ciedades em seqüências de desenvolvimento ou evolução, como no estu¬ 
do de Steward da ecologia cultural do sudoeste americano (1937) ou no de 
Marshall Sahlins sobre a estratificação social na Polinésia (1957). Os an¬ 
tropólogos comparativos que usavam o Human RelationsArea File/*/ ou 
instrumentos similares também comparavam casos separados e isola¬ 
dos, tomando cuidado para não deturpar suas amostras com casos conta¬ 
minados por possível contato e difusão. Por fim, os antropólogos interes¬ 
sados em desvendar sistemas simbólicos também assumiam a posição de 
Rue cada cultura separada constituía um universo simbólico em si mes 
^o. (Porém, o exemplo de Claude Lévi-Strauss, que inspirou boa parte dos 
trabalhos sobre simbolismo, poderia servir de alerta, pois não levou em 


/ Banco de dados formado em 1949 na Universidade 
ltem °s estudos comparativos de comportamento 


de Yale para fornecer informações que 
humano, sociedade e cultura (N. do T.). 
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conta as fronteiras sociais e culturais ao traçar a dialética do mito.) Havia 
um certo grau de reconhecimento de que as comunidades nas sociedades 
modernas haviam-se tornado ao longo da história partes de totalidades ou 
todos maiores, mas pensava-se que as sociedades e culturas dos primiti¬ 
vos - selvagens e bárbaros - haviam-se formado “antes da história”, que 
existiam e perduravam fora do fluxo das mudanças históricas. Assim, 
ainda podiam ser compreendidas como diferentes, separáveis, limitadas, 
isoladas - um povo, uma sociedade, uma cultura. 

No entanto, a noção de um primitivo isolado e estático só pode ser sus¬ 
tentada por quem abjure de qualquer interesse pela história. Essa atitude 
de ignorância voluntária - ou “ingenuidade”, como Max Gluckman (1964) 
a chamou, com aprovação - imputa uma autonomia ou unidade ao seu 
assunto e assim delimita e preserva sua área de estudo. Ela também o 
salva da possível percepção de que aquilo que você está vendo talvez não 
seja o que parece. Por exemplo: uma pitada mínima de história tornaria a 
sociedade e a cultura que chamamos de iroquesa mais problemática e 
menos fundamentada do que tem sido em nossos livros de antropologia. 
Em 1657, disseram que os sênecas “contêm mais forasteiros do que nativos 
da terra” (Quain, 1937:246); em 1659, Lalemant disse das Cinco Nações 
que “elas são, em sua maioria, somente uma agregação de diferentes tri¬ 
bos que conquistaram” (p. 247). Em 1668, estimou-se que os oneidas eram 
dois terços algonquianos e huronianos. Os jesuítas queixavam-se de que 
seu conhecimento de iroquês não lhes permitia pregar o Evangelho a 
esses numerosos recém-chegados (p. 246-247). 

E o que poderemos dizer dos ojibwas se, como mostrou Harold Hickerson 
(1962,1970), não existia esse povo antes do advento do comércio de peles? 
Uma identidade ojibwa desenvolveu-se apenas aos poucos, à medida que 
linhagens locais de língua algonquiana se fundiram lentamente em sua 
jornada para o oeste, para formar grupos maiores a quem os franceses 
chamaram de “salteurs” ou “ojibwa”, a partir de um grupo local conheci¬ 
do como os uchibus. Da mesma forma, o culto midewiwin, ou Grande 
Sociedade Mágica, associado aos ojibwas, desenvolveu-se à medida que 
esses grupos de origens variadas se agregaram em aldeias de múltiplas 
linhagens. Deve-se observar também que a famosa concha midé, que ser¬ 
via para concentrar e projetar o poder mágico, é apenas um cauri, molusco 
do oceano Índico usado como moeda no século XIX, introduzido na Amé¬ 
rica graças provavelmente aos bons ofícios da Hudson’s Bay Company. 
A agregação de várias populações em torno dos Grandes Lagos teve muito 
a ver com o comércio de peles, e a transformação de coletores de alimen- 
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tos e produtores de alimentos da região das Grandes Planícies em pasto¬ 
res de cavalos deveu-se tanto à demanda por pemmican/*/ no comércio 
de peles de Saskatchewan, à provisão de couros e línguas de búfalo para 
os mercadores de Saint Louis e ao tráfico e à captura de escravos, quanto 
ao advento do cavalo e das armas de fogo. Entre os blackfoot, como mos¬ 
trou Oscar Lewis (1942), a produção de couros e pemmican intensificou a 
caça ao búfalo, a captura de cavalos, a poliginia e o desenvolvimento de 
associações classificadas. A questão não é se os indígenas norte-america¬ 
nos produziram materiais culturais distintos próprios, mas se fizeram 
isso sob a pressão das circunstâncias, as imposições de novas demandas e 
mercados e as conseqüências de novas configurações políticas. 

A mesma coisa pode-se dizer da África. Lá, a expansão do tráfico negrei¬ 
ro proporcionou o surgimento de organizações sociais e empresas que 
deviam suas origens e características distintivas a sua função no tráfico. 
Não estou dizendo que o desenvolvimento político e a iniciativa comerciaL 
na África tinham de esperar a chegada dos europeus: absolutamente. Havia 
arranjos políticos complexos e redes de comércio que facilitavam o fluxo 
de bens - com certeza, do ouro e de um grande número de escravos - da 
zona de florestas tropicais para o litoral do Mediterrâneo e do oceano 
índico. O advento dos europeus nas costas da África ocidental canalizou 
alguns desses fluxos para o Atlântico. Mas deve-se observar que o tráfico 
negreiro atlântico deixou a captura, o transporte e a manutenção dos es¬ 
cravos, em larga medida, para entidades políticas e econômicas locais. 
“O tráfico de escravos”, escreveu o agente comercial francês Jean Barbot, 
em 1732, “é um negócio de reis, homens ricos e mercadores primitivos 
(citado em Boahen, 1971:317). Os europeus forneciam as mercadorias mais 
cobiçadas pelas elites africanas - tecidos finos da índia, tabaco brasileiro, 
rum e metais - e, sobretudo, armas de fogo, centenas de milhares de ar- 
mas de fogo anualmente (Inikori. 1977; Richards. 1980). Desse modo, ve¬ 
mos a emergência de sociedades “da pólvora”. Achanti teve suas origens 
nas linhagens matrilineares de língua twi, que começaram a adquirir 
armas na metade do século XVII e, em 1699, estavam suficientemente 
fortes para substituir outros rivais nas negociações com os europeus, ro 
cesso semelhante está na base da dominação de Oyo, Daome e das cida- 
des-estados do delta do Níger. 

V Pemmican: entre os Índios norte-americanos, espécie de carne seca pilada e misturada com 
se °°> guardada em sacos de couro (N. do T.). 
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Mais ao sul, no Congo, a chegada de funcionários, comerciantes e trafi¬ 
cantes de escravos portugueses desencadeou uma série de levantes polí¬ 
ticos que mobilizaram sucessivamente captores e traficantes de escravos 
através da África central até o rio Zambeze, no leste, criando sociedades 
organizadas e formações étnicas inteiramente novas em seu caminho. 
Nyamwezi, chikunda, cewa, macanga, nsenga, masinigire, anakista, 
ovimbale, bemba, são todos nomes que denotam etnicidades emergen¬ 
tes, compostas por unidades previamente existentes. Da mesma forma, 
na região estilhaçada, entre portugueses e bôeres, no sudeste da África, 
desenvolveu-se um macrogrupo zulu, sob o domínio de um núcleo 
mthetwa; um macrogrupo matabele, formado por gente tswana, sotho e 
do outro lado do Limpopo, sob a liderança do clã nguni komale; um 
macrogrupo suazi, composto por nguni e sotho, sob a liderança slamini; 
um grupo ngwato, feito de elementos de Sotho ocidental, tswana, sotho 
setentrional, shona, rotse, kubam, subia, herero e san bantuizados. 

Uma vasta literatura antropológica usou entidades como essas para 
construir tipologias de sistemas políticos africanos ou classificá-las como 
passos independentes de uma sequência evolutiva, como se fossem está¬ 
ticas, eternas e independentes de qualquer processo histórico. Porém, elas 
serão mais bem compreendidas como efeitos e causas, agentes e vítimas 
de processos de expansão política e econômica, ligados diretamente à 
presença européia na África. 

Há alguns anos, Morton Fried sustentou que “grupos tribais não consti¬ 
tuem qualquer tipo de unidade original” (1966), e Elman Service respon¬ 
deu indo mais adiante e abolindo também os bandos (1968). Mas estou 
tentando transmitir mais do que isso. Estou afirmando que, na maioria 
dos casos, as entidades estudadas pelos antropólogos devem seu desen¬ 
volvimento a processos que se originam fora delas e vão muito além delas, 
que devem sua cristalização a esses processos, participam deles e, por sua 
vez, os afetam. Todas as designações, como ojibwa, iroquês, chippewa, 
assiniboin, crow, blackfoot, zulu e tswana, tomaram forma dentro de um 
campo social e cultural amplo que incluía viajantes, cavalaria, traficantes 
de escravos, mercadores primitivos, jesuítas, agentes da Hudson’s Buy e 
outros. As cultunidades da antropologia - para usar o termo orwelliano 
de Raoul Naroll (1964) - não precederam a expansão do comércio e do 
capitalismo; elas surgiram e se diferenciaram no decorrer deles (Wolf, 
1982). El^s não se desenvolveram como sistemas independentes, man¬ 
tendo relações de inputs e outputs com seus ambientes; elas são em si 
mesmas o que Kenneth Boulding chamou certa vez de thwugh~puts. 
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Essas considerações lembram a abordagem dos difusionistas ou historia¬ 
dores da cultura, cujo cadáver intelectual pensava-se que estava devida¬ 
mente enterrado por Bronislaw Malinowski e A. R. Radcliffe-Brown. Se os 
velhos ossos ameaçam caminhar de novo é porque os difusionistas viam a 
integração cultural como problema, não como um pressuposto. Penso que 
estavam corretos em sua desconfiança, senão em sua maneira de procu¬ 
rar explicações. Eles enfatizavam as formas culturais, mas com exceções 
notáveis (como Alexander Lesser) deixaram de enfatizar os modos ecolo- 
gicos, econômicos, sociais, políticos e ideológicos, com os quais também 

P Tálvez devêssemos adotar novamente a desconfiança com relaçao ^ 
coerência automática ou orgânica da cultura e vê-la - qualquer culmra - 
nas palavras de Kroeber, como “uma acomodação de partes f 8 . 

ralmente em influxo, num arranjo mais ou menos funcional (1948. 
zS m! fadamos bem em compreender a formação de conjuntos cuku- 

políticos; eles compreendem P cuUura do vâ i or se faz valer - a 

a distinção entre cultura da rara usar os termos de Robert 

dimensão do “prático” e da escreveu so b re 0 

Lowie (1937:138-139). Na Organização de atividades práti- 

contraste entre a comumc ç transmit ir uma visão particular da 

cas e a comumcaçao ritual aesu níve i de conhecimento e 

ordenação apropriada do universo^^ co iher c :ozinhar, comer - e há o 
de atividade práticas - cava f , í'.«conferidas a essas atividades - rela- 
nível de significações Pf sia . taemre lação aos espíritos da terra e da 
ções de gênero, padrões de c ^ ou n ão comer _ para con otar 
casa, categorias de aliment q diante a qual tais significações se 

implicações simbóltoA am^ cam ^ ^ de ideologia , U m processo 

encaixam com a praxis que s g 
peculiar ao homem. 
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Formalmente, a criação de ideologia envolve a institucionalização de 
códigos, canais, mensagens, remetentes, platéias e interpretações. A va¬ 
riação desses elementos afeta sensivelmente a natureza dos fluxos de 
comunicação, como S. N. Eisenstadt demonstrou em seu estudo sobre di¬ 
ferenças em comunicação entre grupos de imigrantes israelitas de dife¬ 
rentes origens étnicas e estruturas sociais (1965). Tecnicamente, a criação 
de ideologia envolve um “sobrecódigo” (Eco, 1976:133-35), uma imposição 
insistente de conotações ou metáforas sobre denotações. Geertz escreveu 
que 

o poder de uma metáfora deriva precisamente da interação entre õs significados 
discordantes que ela coage simbolicamente a entrar numa estrutura conceituai 
unitária e do grau em que essa coerção é bem sucedida para superar a resistência 
psíquica que essa tensão semântica gera inevitavelmente em qualquer pessoa em 
posição de percebê-la (1973:211). 

Essa coerção compreende a redução do leque potencial de conotações a 
uns poucos significados imperativos permitidos. Nesse sentido, a criação 
de ideologia é uma forma de apropriação, alienação, roubo. O mito, como 
diz Roland Barthes, é “linguagem roubada” (1972:131). 

O que essa forma de comunicação institui - em arte, música, filosofia, 
ritual, mito, ciência - é redundância, a fim de maximizar o número de 
domínios, contextos ou ocasiões que proclamam a mesma ficção insisten¬ 
te. Contudo, esse processo não é meramente linguístico, artístico ou psi¬ 
cológico; é também uma questão de poder: poder, no sentido social imediato 
em que os seres humanos “realizam sua própria vontade numa ação 
comunal, mesmo contra a resistência de outros”, para falar como Max 
Weber (1946:180), mas também poder no sentido ecológico muito mais 
amplo sugerido por Richard N. Adams (1975:9-20) - poder exercido a fim 
de estruturar e limitar o ambiente de uma população, de tal modo que 
algumas formas de ação se tornam impensáveis e impossíveis. 

A construção, desconstrução e reconstrução de conjuntos culturais 
abrangem também a construção e destruição de ideologias. E as relações 
ideológicas - ecológicas, econômicas, sociais e políticas - transcendem 
ronteiras. Desse modo, as trilhas sagradas dos ancestrais e dos heróis 
sagrados dos aborígines âustralianos eram de caráter intergrupal e 
intertribal. As celebrações associadas às trilhas e às paradas no caminho 
dão-se tanto entre grupos como dentro dos grupos, e a mesma coisa pode 
ser dita sobre a maioria das formações sociais primitivas. Lévi-Strauss 
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falou de uma universalização totêmica que diferencia as pessoas por des¬ 
cendência e, ao mesmo tempo, “rompe as fronteiras tribais e cria os rudi¬ 
mentos de uma sociedade internacional” (1966:167). Uma vez situados no 
reino das formações sociais complexas, usamos o termo “civilização” para 
designar zonas de interação cultural de amplo alcance, caracterizadas 
pela elaboração e hierarquização de significações e conotações. 

Em lugar de unidades separadas e estáticas, claramente limitadas, de¬ 
vemos portanto tratar de campos de relações dentro das quais conjuntos 
culturais são reunidos e desmembrados. Porém, isso levanta a questão de 
como vamos captar esses campos de atividade e que tipo de instrumental 
está disponível para começar essa tarefa difícil. 

A resposta de cada um depende do que Marvin Harris chamaria de sua 
epistemologia. De minha parte, compartilho do sentimento de Harris de 
que há um mundo real lá fora que não é fruto de nossa imaginação, que há 
um grau de correspondência entre as idéias em nossas cabeças e a reali¬ 
dade (para parafrasear Bertrand Russell: “é melhor que haja”); e a vida 
humana depende de como os seres humanos entram em relação com a 
realidade da natureza. Porém, não acho que seja tudo uma questão de 
captação de proteína e geração de dejetos humanos. Não atacamos a rea¬ 
lidade apenas com ferramentas e dentes; captamo-la também com o fór¬ 
ceps da mente - e o fazemos socialmente, em interação social e comuni¬ 
cação cultural com nossos companheiros e inimigos. Penso que é isso que 
me atrai em Karl Marx e no reservatório de idéias marxistas, especial¬ 
mente a noção de relações sociais de produção. 

Marx tem sido tudo para todo mundo; às vezes, é compreendido como 
um profeta do futuro, outras vezes, como um senhor do desgoverno e do 
caos. Houve muita discussão sobre o que ele quis dizer com “produção e 
“modo de produção”, termos que muitas vezes parecem arcaicos ao ouvi¬ 
do moderno, um pouco como o Geist de Hegel ou o imperativo categón 
co” de Kant. Há uma vasta literatura sobre isso e vou apenas enfatizar o 
que considero ser o elemento-chave da discussão: penso que os seres hu¬ 
manos não se relacionam com o mundo natural apenas por meio das 
forças de produção - ferramentas, técnicas, organização e organização do 
trabalho -, mas também mediante relações sociais estratégicas que go¬ 
vernam a mobilização do trabalho social. Para citar Marx. 

No processo de produção, os seres humanos não trabalham somente sobre ã 
natureza, mas também uns sobre os outros. Eles entram em conexões e relações 
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definidas uns com os outros, e sua efetiva influência sobre a natureza funciona 
somente dentro dessas conexões e relações sociais (citado em Colletti, 1973: 226- 
227). 

A ação sobre o mundo natural é social: ela envolve sempre seres huma¬ 
nos em relação uns com os outros; e essa ação, bem como essas relações, 
envolve sempre e simultaneamente cabeça e mãos. Mas essas rela¬ 
ções não são evidentes na superfície das coisas: elas precisam ser analisa¬ 
das e reveladas. 

Com efeito, devemos buscar descrições adequadas da interação social e 
das formas culturais, mas tais descrições - até mesmo a “descrição densa” 
(Geertz, 1973) ou então a “integração descritiva” (Redfield, 1953) - não 
darão uma compreensão das relações estratégicas que subjazem à 
interação e à construção cultural. Ao mesmo tempo, buscaremos em vão 
uma noção de interação social em Marx ou uma teoria da cultura. A pri¬ 
meira devemos aos sociólogos; a segunda, aos antropólogos. Marx leu bas¬ 
tante sobre etnografia, mas não buscava os detalhes culturais, e sim os 
princípios básicos de variação sobre os quais está construída a vida huma¬ 
na. Há uma maneira pela qual possamos utilizar seus insights sobre a 
mobilização do trabalho social na transformação da natureza para obter 
uma compreensão melhor dos vetores da construção social? 

Quais seriam os principais meios de mobilizar o trabalho social? Se dis¬ 
tinguirmos - de modo bastante heurístico no momento - entre 
mobilização de trabalho social ordenada por parentesco, por relações tri¬ 
butárias e um modo capitalista de fazer essa mobilização, podemos ver 
que essa trindade se caracteriza por diferenças importantes (Wolf, 1981, 
1982). Podemos tratar o modo ordenado por parentesco como uma famí¬ 
lia de constelações - baseada, como observou Lévi-Strauss, em separa¬ 
ções institucionalizadas pelo tabu do incesto e na conjugação de grupos 
opostos. Em Theelementary structures of kinship(AsEstruturas Elemen¬ 
tares do Parentesco), Lévi-Strauss mostrou como, dados esses princípios 
básicos, os sistemas de parentesco podem ser tratados como transforma¬ 
ções uns dos outros (1969). Se pensarmos, tal como os antropólogos sociais 
ingleses, que o parentesco acarreta necessariamente a exigência de re¬ 
cursos e serviços, então temos uma família de constelações sociais em 
que a organização das pessoas pelo parentesco acarreta a mobilização do 
trabalho social. 

Por sua vez, o modo tributário de mobilizar trabalho social é governado 
por relações sociais em que o excedente é extraído dos produtores primá- 
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rios e apropriado por uma elite. Esse modo é governado pelo poder e, o seu 
funcionamento é afetado pelo grau em que o poder é concentrado ou 
disperso. Uma vez mais, as várias constelações baseadas no pagamento 
de tributo podem ser tratadas como uma família, cujas transformações 
mútuas foram examinadas, por exemplo, por Jonathan Friedman em seu 
livro sobre a evolução das formações sociais “asiáticas” (1979). 

Por fim, nas relações capitalistas de mobilização do trabalho social, como 
mostrou Marx, os capitalistas - donos dos meios de produção - compram 
a força de trabalho dos trabalhadores que foram libertos, separados de 
qualquer meio de produção próprio e que se tornaram dependentes do 
salário para sua subsistência. Uma vez mais, há variabilidade entre for¬ 
mações sociais ou constelações capitalistas, mas o modelo marxista deri 
va seu poder explicativo de sua capacidade de compreendê-las como trans¬ 


formações umas das outras. 1A 

Porém esses modos de mobilizar trabalho social não são apenas ecolo- 
gicos - no sentido de governar a relação do homem com a natureza por 
meio da organização social. Eles também conferem um direcionamento 
característico, uma força vetorial à formação e a propagaçao de ideias. 
Assim, o funcionamento do modo ordenado pelo parentescogeraremn- 

dicaçôes de recursos e serviços e a partilha desses ^" £ a ™! 
entre pretendentes rivais dentro de e entre grupos. Contudo a descen 

. o—o s ss s: 

podem ser postulados sem recorrer a entenum ntevorias 

une ou distingue corpos de P ar ^ tes “^o parentesco está o tabu do 

de parentes consanguíneos ou a ' £dst f cas dist i n tivas tanto da 

incesto, um “fenomenc.que^tem acuW(Lévi -Strauss, 1969: 

natureza quanto de sua contrad ‘ ç leuém pode ou não casar traz 

11). A distinção entre dogmasde “substância comum”(Leach, 

tos sobre quem pode tomar d q agadores de tributos, bem como 
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azul”, “ossos brancos”, descendência dos deuses - e confira a eles um 
papel central na sustentação da hierarquia da natureza, seja ela imagina¬ 
da como a Grande Cadeia do Ser, a Estrutura do Céu ou as purezas e impu¬ 
rezas sobrepostas de casta. Por sua vez, as relações capitalistas estão 
entrelaçadas com a noção de indivíduo livre, capaz de e disposto a entrar 
em relações contratuais com outros. Essa noção do indivíduo como agen¬ 
te livre é então conjugada de modo variável nos conceitos de contrato 
social, da sociedade como resultado da interação entre egos e altere gos, 
do mercado de bens e idéias, ou da arena política como constituída pelo 
plebiscito contínuo de votantes individuais. 

Nesses conceitos e nos corpos de significados associados a eles, nota¬ 
mos um fenômeno comum: o deslocamento ou projeção da contradição 
real subjacente a cada modo em uma tela imaginária de crença e ritual. 
O pensamento simbólico substitui as contradições reais de um universo 


imaginário. A organização por parentesco pode alocar reivindicações por 
descendência ou parentesco não consangüíneo, mas no próprio processo 
ela levanta as oposições e contradições de natureza e cultura, gênero e 
idade, os atributos comuns da substância compartilhada e as hostilidades 
de diferenças substanciais . Essas oposições e contradições alimentam o 
mito, mas - como sustenta Lévi-Strauss - o mito não pode superar as 
c^mtradições se, tal como acontece, as contradições são reais 
No modo tributário, as relações de poder governam o mundo real, mas 
as relações imaginárias da hierarquia estruturam o reino imaginário da 
ordem do mundo. Essas ordens hierárquicas do mundo sâo retratadas no 
Ramayana hindu, na noção chinesa de relações apropriadas entre povo 
imperador e Ceu e no conceito asteca de governo que dá direito ao 
governante de sacrificar o povo a fim de sustentar os deuses com corações 
humanos. Ao mesmo tempo, esses modelos de governo jamais são total¬ 
mente dominantes. Modelos alternativos surgem para desafiar a visãode 

visões milenanstas de sociedades secretas, na China ou mesmo a nossibi- 
Í^su?ba1Xrcom n r Ít0 ^ de W - fossem derrotados 

governar e SÍs ^ £ n ° bres nâo teriam 0 direit0 de 
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modo tributário sempre produzem modelos et' lerarc d ulcos S erados P el ° 
do, essas alternativas passam a funcionar dentada a ternatl vos - Cont V' 
concepção do modelo contra o qual reagem. Todas elaTmud^mst preo- 
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cupaçao cen tral, do verdadeiro nexo do poder para a preocupação com a 
justiça ou vida corretado funcionamento do modo de produção para 
uma preocupação com a legitimidade e correção do pensamento e do 
comportamento humanos. Elas substituem a economia política por uma 

• economia moral (Thompson, 1971), por um modo ideológico de retratar 
a condição humana. 

Sob a égide das relações capitalistas, a ficção de que a força de trabalho 
humano é uma mercadoria como qualquer outra, produzida para ser ven¬ 
dida no mercado de trabalho, cria o vetor conceituai do “fetichismo da 
mercadoria . Os indivíduos são concebidos como vendedores de bens, 
idéias fe votos, e a sociedade é compreendida como um contrato mantido 
pelas estratégias sociais de indivíduos, firmas ou grupos sociais. 

Nessa perspectiva, muito do que os antropólogos chamaram “cultura” é 
“ideologia em produção”, “racionalização”, criada para conferir à existên¬ 
cia prática da vida cotidiana um direcionamento imaginário, uma resolu¬ 
ção fictícia. Porém, se adotamos essa perspectiva, seremos forçados a re¬ 
considerar e reformular nosso entendimento da cultura. A construção, a 
reconstrução e a destruição culturais são processos contínuos, mas ocor¬ 
rem sempre dentro de campos ou arenas históricos maiores. Ponsua vez, 
essas arenas são moldadas pelo funcionamento de modos de mobilização 
do trabalho social e pelos conflitos que esses modos geram interna e ex¬ 
ternamente, dentro de e entre constelações sociais. Nesse funcionamen¬ 
to e nos conflitos a que dão origem, a criação e a destruição de ideologia 
desempenham um papel vital. As formas culturais e os conjuntos de for¬ 
mas são postos em jogo nesse processo, mas para compreender seu signi¬ 
ficado, devemos ir além do nível de seus significados ostensivos. Devemos 
entendê-los como construções humanas realizadas para encarnar as for¬ 
ças geradas pelo modo subjacente de mobilizar o trabalho social. Eles não 
são estáticos e dados para sempre. Ao encarnar as tensões do modo domi- 
ftânte, estão sujeitos a um processo contínuo de organização e 
desmembramento social. 
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Inventando a sociedade 


Após levantar questões sobre a cultura, eu quis também questionar outra 
de nossas idéias comuns, o conceito de sociedade. Como epor que as relações 
sociais entre as pessoas, outrora entendidas como ligadas àordem política, 
sob orientação divina, passaram a ser vistas como “sociedade civil”, uma 
unidade em si mesma? Desenvolvi uma resposta possível numa palestra 
feita em 7 de novembro de 1985, em comemoração do décimo aniversário do 
Departamento de Antropologia da Universidade Johns Hopkins, em 
Baltimore. O textofoi publicado originalmente na American Ethnologist 
15 (novembro 1988): 752-761. 

Todas as disciplinas trabalham com um conjunto de conceitos familia¬ 
res. Nas ciências sociais, temos, entre outros, Cultura, Sociedade e Indiví¬ 
duo. Confiamos nesses instrumentos práticos de conhecimento porque 
estão à mão, porque são úteis na maioria das situações e porque -ampla¬ 
mente compartilhados e facilmente compreensíveis - economizam ex¬ 
plicações longas e pedantes. Mas economia na denotação e na conotação 
pode tanto estimular o pensamento como restringi-lo. Entretanto, não é 
suficiente inventar ou importar palavras novas: precisamos examinar de 
perto nosso instrumental intelectual. 

Atualmente, alguns de nossos colegas poderiam dizer que toda a ques¬ 
tão de encontrar conceitos que possam refletir adequadamente a realida¬ 
de é em si mesma falsa. Eles poderiam argumentar que, sendo a realidade 
o que se disser que ela é, qualquer um pode “jogar”, usando quaisquer ins¬ 
trumentos que escolher. Mas se o projeto é de explicação e não de entrete¬ 
nimento, então a avaliação sobre a adequação de nossos conceitos conti¬ 
nua a ser uma questão séria. Os positivistas estão propensos a estabelecer 
padrões muito altos para a adequação da explicação, exigindo que as afir¬ 
mações se enquadrem em modelos de leis explicativas, criados para ter 
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validade em todas as circunstâncias, desde que todos os outros fatores 

não sejam alterados”. _ . 

Os antropólogos não costumam exigir padrões tao rigorosos e conside¬ 
ram adequado o que possa oferecer explicações promissoras em qualquer 
momento determinado. Mas se podemos ser mais liberais em nossos juízos 
sobre adequação, deveríamos também ser mais conscienciosos ao avaliar 
nosso kit de ferramentas conceituais. Com muita freqüência, os concei¬ 
tos vêm sobrecarregados de conotações e implicações dos contextos pas¬ 
sados que lhes deram origem. Portanto, uma revisão periódica de nosso 
estoque de idéias não é um exercício de nostalgia de antiquário nem uma 
ocasião ritual para chacoalhar os ossos de nossos ancestrais. Deve ser 
uma avaliação crítica do modo como formulamos e respondemos ques¬ 
tões e das limitações que podemos trazer para essa tarefa. 

Neste ensaio, quero explorar as implicações de um de nossos conceitos 
familiares, o de Sociedade - Sociedade em Geral, com S maiúsculo, e nos¬ 
sos usos de A Sociedade, Uma Sociedade - precisamente porque os termos 
estão embutidos de uma carga de conotações das quais, em larga medida, 
não temos consciência. Tal exame parece relevante porque acabamos de 
passar por um período prolongado em que tanto sociólogos como antropó¬ 
logos - e uns tomando emprestado dos outros - trataram de sociedades 


separadas como entidades estruturadas e limitadas. Qualquer que fosse a 
abordagem ou a perspectiva assumida na definição dessas entidades - 
funcionalista, interacionista ou estruturalista, enfatizando seja a ligação 
orgânica, o mecanismo ou a arquitetura -, a noção condutora era que a 
vida coletiva compunha um todo, uma totalidade, talvez até um sistema. 

Para que não se pense que se tratava de uma inclinação das ciências 
sociais ocidentais, é preciso notar tal presença também na tradição mar¬ 
xista do leste europeu. Lênin disse que a sociedade não constitui “um agre¬ 
ga o simp es e mecânico dessas ou daquelas instituições, a acumulação 
nZf 6 CânÍCa deSSeS ° U dac l ueles fenômenos. Trata-se de um orga- 
E anrovfm ia ’ sls J ema h° dsdc o de relações^sociais, a formação social”. 
Afanasiev !1 ° ^i. 0 ame ^ cano Talcott Parsons, o sociólogo soviético 
escreve aue a 1Vr ° S0 ^ re ^ a dministraçâo científica da sociedade, 
de ZceTsos Ê l m ^ Ç SOCÍOecc " a constitui um todo, a totalidade 

tam, ao mesmo temp° 0 S os^m^d^ inter ' relacionados °l ue re P reseir 

Sztompka, 1974:172T74) dl namico e auto-regulador” (citado em 

definições - ehámiütos°- dev^^K 5 ^ SC possam fazer a P artir dessas 
na muitos , deve-se observar que as perspectivas epremis- 
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sas a partir das quais foram formuladas nem sempre foram evidentes 
para os antropólogos. Os difusionistas europeus e americanos investiga¬ 
ram o movimento de traços culturais em amplas áreas geográficas, suge¬ 
rindo em seus estudos que grupos, tribos ou entidades sociais serviam 
meramente de estações de retransmissão de traços que estavam 
conectadas em redes de comunicação de longo alcance. Um deles falou 
em “áreas de cultura”, “círculos de cultura” e até de oikumenes, esferas de 
difusão continentais em que as entidades sociais e os agregados culturais 
eram menos sistemas separados do que reuniões temporárias, sempre 
sujeitas a novas combinações e reagrupamentos. Da mesma forma, os ar¬ 
queólogos falaram primeiro de “horizontes”, marcados pelo alcance geo¬ 
gráfico de artefatos estratégicos e, depois, de “esferas de interação”; para 
V. Gordon Childe, mestre praticante dessa arte, eram a relação entre 
os centros urbanos do antigo Oriente Próximo e a periferia bárbara e os 
processos de inter-relações assim gerados que explicavam os registros 
arqueológicos. 

Desde o final da década de 1940, vários economistas com informação 
sociológica enfatizaram que sociedades aparentemente independentes 
eram, na verdade, moldadas por suas relações de dependência de países 
ou regiões centrais mais avançados em tecnologia e organização. Mais 
recentemente, Immanuel Wallerstein definiu sistemas mundiais intei¬ 
ros, em que sociedades aparentemente separadas são moldadas e remo¬ 
deladas no decorrer de ações e reações mútuas. Em livro recente (1982), 
tentei mostrar que muitas sociedades e culturas tratadas habitualmente 
pelos antropólogos como entidades estáticas - bandos, tribos, reinos, Es¬ 
tados - foram, na verdade, produzidas e construídas durante a expansão 
capitalista mundial. Desse modo, passei a pensar sobre os indígenas das 
planícies norte-americanas e os plantadores de opio kachin como com 
panheiros-participantes de processos que envolviam também os operários 
têxteis ingleses, os escravos jamaicanos e os caçadores de escravos da África 
central. Porém, se esses enfoques recentes têm alguma validade, tam¬ 
bém põem em questão o modo como conceituamos as unidades de nossa 
investigação. Não nos defrontamos agora com mais heterogeneidade, mais 
interação por meio de fronteiras, mais interpenetração, mais interdigitação, 
mais complexidade — se quiserem — do que levamos em conta em boa 
parte de nossos esforços passados? 

Uma vez aceita a necessidade de pensar em termos de interconexões, 
então o conceito de Sociedade visto como um todo, uma totalidade, um 
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sistema, apresenta problemas. A esse respeito, vale a pena examinar a 
história do termo, que não é muito conhecida. Em Aristóteles e seus se¬ 
guidores - Alberto Magno, Tomás de Aquino, Jean Bodin e muitos outros - 
a comunidade política ou Estado - koinonia politike - ainda não é siste¬ 
maticamente separada da sociedade civil, concebida de forma distinta 
(Riedel, 1976). Talvez seja interessante observar que durante um breve 
período, depois que Estado e religião se separaram, no período final roma¬ 
no, Santo Agostinho descreveu a Igreja como a verdadeira sociedade, não 
idêntica à Cidade de Deus nem à Cidade do Homem, mas como “uma 
assembléia de seres razoáveis reunidos em sociedade por sua harmoniosa 
participação no objeto de seu amor” e que o amor é “obra do Espírito Santo, 
porque o Espírito Santo é, em certo sentido, a sociedade do Pai e do Filho” 
(citado em Lawlor, 1967:394). 

Havia em Agostinho uma afirmação da universalidade da sociedade de 
crentes mediante a graça do Espírito, mas para nós, descrentes moder¬ 
nos, a realidade social que brilha por meio da afirmação é a de uma asso¬ 
ciação, e de uma associação particularista. Foi esse o uso que veio a preva¬ 
lecer na Idade Média européia, quando o termo era usado para designar 
conexões flexíveis, tais como “a Sociedade da Água com o Sol”, produzin¬ 
do Animais, Vegetais e Minerais (1601), ou a “sociedade perpétua do corpo 
e do sangue” (1562) ou associações humanas e parcerias comerciais, a 
Gesellschaft alemã, a matschappeij holandesa, a “Sociedade de Sãojorge”, 
vulgarmente chamada de “Ordem da Jarreteira” inglesa (1548) ou ainda 
a Companhia ou Sociedade dos Livreiros (ver o Oxford English Dictionary, 
1933). Esse sentido particularista de sociedade foi então estendido para as 
interações sociáveis da classe alta, determinadora de modas, tornando-se 
A Sociedade, Le Monde, a órbita social que os alemães do século XVIII 
ainda chamavam com uma palavra emprestada do exterior -Die Sozictãt 
- e que somente no século XIX passaram a denominar die Gesellschaft 
(Goetze, 1939:141). Byron, em seu poema DonJuan diria que a “Sociedade 
é agora uma horda polida, formada por duas tribos poderosas, os 
Entediantes e os Entediados” (Byron, 1959:819). 

Mas o terceiro sentido de Sociedade - aquele que interessa aos cientistas 
sociais que está além da associação dos inspirados pelo Espírito Santo, 
ou das pessoas unidas para fazer castiçais, ou saquear as índias, ou mesmo 
conviver nos salões, é o de Sociedade Civil, enquanto alinhada contra reis 
pela graça de Deus e hierarquias que agrilhoam a humanidade à ordem 
cósmica. Sir Walter Raleigh ainda podia argumentar que 
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a infinita sabedoria de Deus, que distinguiu seus anjos por graus, que deu mais ou 
menos luz e beleza aos corpos celestes, que fez as diferenças entre bestas e aves, 
criou a águia e a mosca, o cedro e o arbusto, e entre as pedras, deu a tintura mais 
linda ao rubi e a luz mais rápida ao diamante, também ordenou reis, duques ou 
líderes do povo, magistrados, juízes e outros graus entre os homens (citado em 
Tillyard, 1972: 19). 

Esses outros graus de homens na ainda indivisa koinonia aristotélica 
eram os chefes de família, ou oikoi, que, por sua vez, eram os senhores de 
escravos e, mais tarde, de servos, trabalhadores, artesãos contratados e - 
pode-se acrescentar - das mulheres que “viviam sob a mão de seus se¬ 
nhores” e estavam “incluídas em seus senhores”. Então, quando a riqueza 
móvel e os “homens sem senhor” começaram a desafiar a “união 
indissolúvel de direito sobre a terra e poder sobre homens” (Dumont, 
1977:105), a Sociedade foi concebida como uma entidade separada e dis¬ 
tinta, como a arena da interação de direitos privados contra o Estado. 

Houve muitas formulações dessa separação, mas nenhuma provavel¬ 
mente tão dramática como o ataque de John Locke a sir Robert Filmer. 
Em seu livro chamado Patriarcha orthe natural power ofkings (Patriar¬ 
cas ou o poder natural dos reis), Filmer derivava a estrutura do governo 
dos poderes paternais do primeiro pai humano, Adão. A descendência de 
Adão justificava a monarquia absoluta, a hierarquia patriarcal e a 
primogenitura. Ser súdito de um rei era o mesmo que ser filho de um pai 
e propriedade desse pai. Para Filmer, argumentou Locke, “todo governo é 
monarquia absoluta. E o motivo em que se baseia é este: nenhum homem 
nasce livre” (1959 [1690]: 8). Em sua refutação, Locke afirmava que o gover¬ 
no é limitado e existe somente pelo consentimento dos governados. Sus¬ 
tentava que todos os homens são livres porque todos são filhos do Pai 
Celestial. Locke, diz Norman Brown (1966: 6), “defende os direitos dos 
filhos, dando a cada um deles o direito fundamental de propriedade de 
sua própria pessoa, isto e, o direito de não ser escravo . Dessa forma, os 
homens, enquanto filhos de Deus, podem viver juntos como irmãos “de 
acordo com a Razão”. Quando eles se unem em um corpo e têm uma lei 
comum estabelecida e magistratura para apelar, com autoridade para 
decidir controvérsias entre eles e punir transgressores [...] estão em socie 
dade civil uns com os outros’ (Locke, 1959 [1690]. 163). 

Assim temos a Sociedade, como uma sociedade de irmãos com proprie¬ 
dade, mas como filhos do Pai Celestial, sociedade sob Deus. Louis Dumont, 
como sempre um conhecedor das defesas filosóficas da hierarquia ou da 
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igualdade, afirma que o conceito lockeano contém um dilema: os homens 
são libertados para perseguir seus próprios interesses, como indivíduos 
abstratos, mas não há realmente nenhuma garantia, senão a esperança 
devota de que serão capazes de decidir os conflitos entre eles mesmos. 
Essa esperança pia está contida na sua condição de filhos do Senhor. Deus 
governa por meio da moralidade conservada no coração de cada um de 
seus filhos. Dessa forma, Deus é abolido como patriarca onipotente, mas 
reintroduzido como uma espécie de superego dentro de nós. Portanto, diz 
Dumont: 

Locke podia conceber a sociedade como a justaposição de indivíduos abstratos 
somente porque substituía os laços concretos da sociedade pela moralidade [...] 
porque o cristianismo garantia o indivíduo como ser moral (1977:59). 

Quando Adam Smith aborda esse problema, encontramos a mesma di¬ 
ficuldade. Lembremos que ele escreveu dois livros: Teoria dos sentimen¬ 
tos morais (1966 [1739]) e A riqueza das nações (1950 [1776]). Conhecemos 
melhor o Smith de A riqueza das nações, que afirma a primazia dos inte¬ 
resses econômicos e sua interação no mercado auto-regulador, do que o 
Smith que era professor de filosofia moral. Em Teoria dos sentimentos 
morais, ele desenvolveu suas noções sobre a natureza do coração huma¬ 
no. As pessoas são socializadas em sociedade por sua dependência do 
olhar atento dos outros: o eu é moldado por espectadores externos. Isso 
nos lembra Erving Goffman (1956), que tinha uma teoria semelhante: a 
manutenção do eu depende da deferência aos outros. Mas Smith postulou 
também um espectador interno, a consciência, “o homem dentro de seu 
peito”, que deseja ser louvável e quer sustentar o que Goffman chamaria 
de atenção à conduta - Mas para Smith, esse espectador interno era dado 
por Deus. Segundo Jacob Viner (1968:324), essa era a “mão invisível” de 
Smith. 

Talvez não seja mais novidade que a imagem da Sociedade desenvolveu- 
se contra o pano de fundo da ascensão da ordem burguesa, um ponto 
comum a Marx e Robert Nisbet. Mas desde o começo, aquele conceito de 
indivíduos abstratos em livre interação também carregava consigo uma 
garantia de valores comuns. Desde então a Sociedade, uma sociedade, 
tem sido vista como o depositário de valores comuns. Esses valores de 
moralidade ainda eram vistos como garantidos por Deus nos escritos 
de Locke, Smith e outros, mas desde então Deus foi aposentado, e dizem que 
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vive feliz em Buenos Aires. Defrontamo-nos então com a questão de 
Nietzsche: agora que Deus está morto, quem é que fala? 

Dito de forma diferente, quem fala pelos homens e mulheres reunidos 
em Sociedade, numa sociedade? À medida que entramos no século XIX, 
na primavera das nações, a Sociedade vai se tornando Nação ou, antes, 
sendo vista como encarnada em um projeto. Nesse ponto, os escritores 
austríacos são particularmente apropriados, pois viveram o 
desmembramento nacionalista do Império supranacional Austro-Hún- 
garo, aquele anacronismo medieval antinacional no coração da Europa. 
O socialista Karl Renner escreveu em 1918 (citado em Francis, 1965:62) 
que “nação não é um conceito científico natural, nem etnológico ou socio¬ 
lógico, mas um conceito político”. Friedrich Hertz (citado em Francis, 
1965: 61) afirmava que “nação” encarnava pretensões de representar a 
vontade política da sociedade, pretensões de liderança, a vontade de rea¬ 
lizar um determinado projeto político e social. Desse modo, nação repre¬ 
sentava inicialmente pretensão à liderança, como na “nação política”, de 
Francis Bacon, diante das grandes massas ou a “deutsche Nation”, 
de Lutero, de duques e bispos, diante do simples Volk ou o relato de 
Montesquieu da convocação da “nação” francesa durante as primeiras 
dinastias francesas, significando com isso a convocação apenas de bispos 
e nobres. A gente humilde foi sendo incluída somente aos poucos no con¬ 
ceito de Sociedade, à medida que Nação passa a cobrir tudo. 

Contudo, mesmo quando o conceito de Sociedade, com S maiúsculo, 
passou a servir como equivalente nas ciências sociais ao Estado-nação, a 
esfera do puramente social também foi separada da política, da econo¬ 
mia, da ecologia e da ideologia, para levar uma existência independente, 
com seus determinantes aparentemente próprios. Isso foi certamente uma 
das principais razões de o conceito encontrar tantas dificuldades para ir 
além da comunidade euro-atlântica. Outro motivo foi a noção igualmente 
etnocêntrica de impulsos morais comuns, valores comuns, localizados 
como um marca-passo no coração de cada pessoa. 

Essas imagens simplesmente não se adequavam à China confuciana, 
por exemplo. A China constituía menos uma sociedade do que uma orga¬ 
nização cultural do mundo. Houve longos períodos em que o país 
desmembrou-se em Estados em guerra, ou em que os chineses buscaram 
uma fonte externa de salvação no Buda, mas o mundo chinês (tien hsiã ) 
jamais perdeu seu sentido de unidade cultural abrangente. No ápice de 
seu mundo cultural estava o imperador, Filho do Céu, fonte de virtudes 
que banhavam as relações sociais básicas e imutáveis, que tornavam os 
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homens superiores às mulheres, os velhos superiores aos jovens e os pou¬ 
cos alfabetizados superiores aos muitos analfabetos. Os instrumentos pre¬ 
feridos para difundir a virtude eram li, ritual, e yüeh, música; para os não 
receptivos a essa magia, havia/a, a lei criminal. A eficácia de ritual e da lei 
variava no espaço e no tempo, criando círculos concêntricos de superiori¬ 
dade e subordinação, mais fortes no centro ou ápice, no qual estava o 
imperador, menos fortes na periferia e completamente fracos na zona 
dos “bárbaros de fora”. 

No século XIX, quando essa ordem ruiu sob o impacto do Ocidente, 
fizeram-se esforços importantes para reconstruir essa estrutura nos mol¬ 
des ocidentais de nação e sociedade. O conceito de sociedade foi traduzido 
inicialmente como “o estudo das coletividades”, Ch’ün-Hsüeh , mas isso 
trazia muitas implicações confucianas. O termo para Sociedade que se 
tornou comum veio dojapão e significava “estudando as maneiras do mun¬ 
do”, She-Hui-Hsüeh (Wong, 1979:5). 

Também nas regiões muçulmanas, os conceitos gêmeos de sociedade e 
nação eram igualmente difíceis de interpor entre a universalizante umma, 
comunidade dos fiéis, e seu comandante, o kalifa. Embora a umma uni¬ 
versal logo se tenha separado em várias organizações políticas, a legitimi¬ 
dade de cada uma delas, pelo menos até o final do século XV, identificava- 
se com a disposição e capacidade de parte do governante de impor a sharVa 
(ver Dawn, 1960), lei canônica desenvolvida por juristas, a partir do Corão. 
Mesmo no uso moderno, existe uma grande ambigüidade na utilização de 
termos como millaeumma- crentes e comunidade dos fiéis - para signi¬ 
ficar povo e nação, uma dificuldade que resulta da necessidade das elites 
muçulmanas de utilizar o idioma do islamismo universal ao mesmo tem¬ 
po em que manejam os múltiplos e heterogêneos alinhamentos locais de 
língua, cultura, gênero, classe, geração e religião que dão forma às conste¬ 
lações sociais islâmicas de fato. 

Podemos procurar os motivos que tornam o conceito de Sociedade tão 
difícil de aplicar nas morfologias muito diferentes dos sistemas 
civilizacionais e das organizações culturais não ocidentais. A China im¬ 
perial, como disse Balazs (1964:21), era uma imagem invertida de tudo 
que é singular na história do Ocidente”. O islã medieval também era uma 
ordem mundial, de alcance transcontinental, entrecruzado pelo movi¬ 
mento e os contatos de mercadores e caravanas, homens devotos e pere¬ 
grinos, juristas, eruditos e soldados, com cidades sem muros políticos que 
as separassem do campo, mas compostas de seções que abrigavam pessoas 
com parentes e parceiros em aldeias e campos nômades. Até mesmo o 
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cristianismo, antes da consolidação política moderna e a ascensão da bur¬ 
guesia, era uma comunidade política pluralista e federalista, caracteriza¬ 
da por Karl Deutsch como marcada “por uma baixa concentração de co¬ 
mando. Ela concebia a competência como limitada, dispersa e 
especializada [...] intricadamente organizada [...]” mediante “interações múl¬ 
tiplas e multiformes” (1954:17,18). 

Essa interação múltipla e multiforme entre unidades fluidas e flexí¬ 
veis também aparece quando olhamos para o que sabemos do assim cha¬ 
mado mundo primitivo. Escrevendo sobre a Nova Guiné e, especifica¬ 
mente, sobre os daribi, Roy Wagner (1974) questiona que seus feitos 
coletivos sejam bem caracterizados com a aplicação dos pressupostos de 
ordem, organização e consistência representados por nossos conceitos 
de “nações, sociedades e grupos”. Os daribi concebem suas próprias iden¬ 
tidades como conjuntos co-residenciais, ou “gente da casa”, mas pessoas 
reconhecidas como sendo de uma casa também vivem em outro lugar, 
entremeadas com outras “gentes da casa”. A gente da casa também se 
filia a bidi-wai, ancestrais-homens, descendentes de supostos 
originadores, considerados na linha masculina. Mas pessoas que têm o 
mesmo nome não constituem um grupo: elas não usam o nome para esta¬ 
belecer categorias duradouras, mas o empregam para obter uma resposta 
diferenciada em trocas improvisadas de mulheres, porcos, machados e 
conchas de pérolas, os elementos que criam a sociabilidade na vida dos 
daribi. 

Outros pesquisadores, como James Watson (usando os tairora como seu 
principal grupo de referência), caracterizam a vida na Nova Guiné como 
um “fluxo organizado” no qual os conjuntos sociais estão continuamente 
recrutando recém-chegados e forasteiros ou rompendo-se, separando-se, 
de tal forma que “um pessoal fluido não é anomalia, mas a própria força 
vital de muitas sociedades das terras altas do centro da Nova Guiné” (1970: 
108). 

Escrevendo sobre uma região muito diferente, o historiador social 
Terence Ranger observou como as noções de descendência e conexão 
com determinados lugares no espaço encontram expressão na celebra 
ção de ancestrais na África central. Mas esses cultos referidos a um local 
eram conjugados cada vez mais com a participação em rituais e santuários 
de culto localizados fora do domínio dos parentes. Existiam também as 
sociações de caçadores que incorporavam homens de diferente filiação e 
residência natal, bem como cultos de aflição que tratavam não apenas de 
doenças provocadas por ancestrais específicos, mas também por hostes 
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de espíritos não específicos. Esses cultos uniam sofredores em todos os 
lugares. Os raios de ação dessas associações e cultos atravessavam-se e 
sobrepunham-se, e sua significação política e ideológica também cruza¬ 
va e transcendia o âmbito dos domínios políticos na área (Ranger, 1981: 

2 °-23). . 

Um terceiro exemplo vem da Amazônia, onde Jean Jackson estudou a 

rede de casamentos no território do rio Vaupés, na Colômbia. A agricultu¬ 
ra de coivara (derrubada e queimada) faz que os indígenas tenham de 
mudar sua moradia coletiva de lugar a cada oito ou dez anos. Eles viajam 
muito de canoa para comerciar, participar de cerimônias e fazer a corte. 
Jackson diz que eles 

se sentem parte de um sistema pan-Vaupés. [...] A distância e a diferenciação 
são concebidas em termos de limites categóricos para além dos quais terminam 
"nós" e "nosso território". Mesmo além da região do Vaupés, a conceituação 
parece envolver uma área geográfica cada vez maior com uma diferenciação cul¬ 
tural e social crescente (1976:69). 


Os grupos de moradia coletiva baseiam-se numa descendência 
patrilinear, com uma língua “pai” comum, mas os casamentos são contra¬ 
tados fora dela e sempre com mulheres que falam línguas diferentes da¬ 
quelas dos agnatas locais. A rede matrimonial resultante exibe uma dis¬ 
tância média entre povoados natais dos esposos de 35 quilômetros, mas 
alguns casamentos são contratados numa distância de até 150 quilôme¬ 
tros. Jackson observa também que analisar esse sistema em termos de 
unidades sociais fechadas, tais como tribos, seria um “obstáculo”, em vez 
de uma vantagem (1976:72). 

Citei esses exemplos históricos e etnográficos com alguns detalhes para 
indicar que não deveríamos considerar favas contadas nosso conceito de 


Sociedade ou Nação. Na cristandade medieval, no Islã, na China, entre os 

moradores da floresta amazônica ou entre os habitantes das terras altas 

da Nova Guiné, os fatos culturais e sociais não se apresentam em unida - 

des em que o espaço social e o espaço geográfico coincidem e nas quais os 

grupos constituintes são ordenados e estratificados nas camadas de uma 

arquitetura universal. Ao contrário, vemos atividades variadas 

entrecruzando se em interseções múltiplas, produzindo uma colcha de 

re ^f. j os P ura istâ, em vez de uma homogeneidade limitada de trama e 
urdidura social. 


J 
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Onde se entrecruzam, essas atividades criam nós ou nexos de interação, 
pontos de crescimento potenciais de institucionalização, em meio a cam¬ 
pos relacionais que se sobrepõem. Esses nós formados por afiliação a cul¬ 
tos, alianças matrimoniais, construção de organização social, troca ou 
comércio podem, com efeito, tornar-se brotos de construção de institui¬ 
ções, mas sua significação não será captada com facilidade por meio de 
metáforas arquitetônicas de estrutura ou edifício. O psicanalista francês 
Jacques Lacan encontrou na tapeçaria sua expressão-chave para desig¬ 
nar pontos-chaves numa cadeia de significação: chamou-os (1966:502) de 
points de capiton, os pontos de acolchoado usados para pregar o tecido 
num sofá. Um dia, talvez sejamos igualmente inventivos. Seja como for, 
vemos-nos agora completamente no reino antropológico, em que nossos 
arranjos familiares e instituições não são mais evidentes por si mesmos, 
mas constituem apenas um conjunto de arranjos entre outros e podem, 
portanto, tornar-se objeto de investigação cultural cruzada, como todos 
os outros. 

Como viemos a pensar as atividades associativas enquanto Sociedade, 
enquanto “um grupo de indivíduos em interação compartilhando o mes¬ 
mo território e participando da mesma cultura” (Robertson, 1977:77-78), 
para citar somente uma definição infeliz tirada de um recente livro esco¬ 
lar de sociologia? Talvez seja útil seguir o exemplo de Max Weber, quando 
definiu a legitimidade política como “a pretensão de legitimidade do Es¬ 
tado”, pretensão, não substância ou realidade tangível. Sugiro que o con¬ 
ceito de Sociedade represente uma pretensão desse tipo, apresentada e 
posta em prática a fim de construir um estado de coisas que não existia 
antes. O nome não é a coisa, e essa coisa tinha de ser erguida no espaço e 
no tempo. É uma invenção tanto quanto as guildas cruzadas, as fidelida¬ 
des de culto e os domínios reais da África oriental anterior à colonização. 
Os padrões sociais ocorrem sempre no plural multiforme e são construídos 
no decorrer de intercâmbios históricos, internos e externos, ao longo do 
tempo, e não em algum reino platônico pressuposto ã priori. 

Recentemente, o antropólogo francês Maurice Godelier (1982) descre¬ 
veu uma população que chama a si mesma de baruya, um agrupamento 
de 1.500 pessoas de língua anga, que vive agora em dois vales da cadeia de 
montanhas Krakte, nas terras altas do leste da Nova Guiné. Os baruya 
resistiram por muito tempo aos invasores e seu subdistrito foi o último a 
ser posto sob administração australiana, em 1960.0 que sabemos da his¬ 
tória deles ilustra muito bem a caracterização que James Watson fez da 
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vida na Nova Guiné como um fluxo organizado - processos de fusão e 

^SbãruyadSendem^eumaentíd^esocial chamada de baruyandalié. 
Outrora, esses baruyandalié faz.am parte do agrupamento yoyue, mas 
separaram-se dele no final do século XVIII, quando entraram em confli- 
to com segmentos yoyué que tinham se unido a antigos inimigos. Perse 
guidos, fugiram para o vale de Marawaka, a cerca de tres dias de marcha 
de sua antiga área de povoamento. No vale, encontraram povoadores an¬ 
teriores identificados como andjé e usarumpia. Aos poucos, tomaram pos¬ 
se da região por meio de uma combinação de guerras e alianças matrimo 
niais, nas quais contaram com a ajuda de um clã patrilinear andjé, os 
ndélié. Desse processo de rompimentos e alianças surgiu uma nova enti¬ 
dade social, os baruya, que consiste agora de quinze clãs patrilineares. 
Oito deles descendem dos refugiados baruyandalié e sete, de segmentos 
de grupos andjé inimigos locais ou vizinhos. 

Embora não haja distinção na divisão do trabalho entre esses vários 
clãs, as relações entre os baruyandalié e os grupos de descendência local 


não são simétricas. Os invasores trouxeram com eles um culto de inicia¬ 
ção que transforma meninos em homens e meninas em mulheres. Dizem 
que o culto foi dado aos baruya pelo Sol e pela Lua primordiais. Sol e Lua 
separaram a terra do céu, os animais dos homens, os falantes de uma 
língua dos falantes de outras e habilitaram a distinção entre homens e 
mulheres furando o pênis dos machos e abrindo a vagina das fêmeas. 
O culto de iniciação baruya desenvolve essas distinções de gênero. Utili¬ 
zando um estoque de conceitos que localizam a força humana e o poten¬ 
cial reprodutivo no corpo humano - noção disseminada na Nova Guiné -, 
os baruya atribuem o poder especificamente ao esperma masculino. 
O esperma é passado de um grupo de mais idade para o conjunto etário 
dos iniciados nos rituais de iniciação masculina, enquanto o leite feminino 
é passado das mulheres mais velhas para as mais jovens no culto femi¬ 
nino. Mas as transferências de esperma e leite são abarcadas, dominadas 
pelo poder do esperma masculino para tornar as mulheres férteis e refazer 
suas torças apos a menstruação e o parto. Desse modo, tanto as mulheres 
como os jovens iniciados são vistos como recipientes do poder masculino, 
expresso em termos de secreções corporais. Assim, as mulheres são sub- 
metidas a regulação masculina na divisão do trabalho e às transferências 
o rigatorias e mu eres em trocas maritais restritas entre grupos pa¬ 
rentes. Por sua vez, os iniciados do sexo masculino caem sob o controle 
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social dos mais velhos, de quem recebem o esperma, com conseqüências 
analisadas com agudez por Gerald Creed (1984). 

A realização do culto de iniciação masculina requer o uso de pacotes de 
poder ( kwaitmanié ) sobrenaturalmente dotado, que consta terem sido 
dados aos humanos pelo Sol. Porém, somente os oito clãs dos baruyandalié 
e o clã andjé dos ndélié que os ajudaram têm o direito de empunhar esses 
objetos sobrenaturalmente dotados; os seis clãs locais que foram domina¬ 
dos pelos conquistadores não têm esse direito. Vemos então como a orga¬ 
nização baruya foi duplamente construída: internamente, mediante uma 
política sexual e geracional, e externamente, privilegiando os conquista¬ 
dores e seus aliados em relação aos povoadores originais. A maneira como 
o poder e a dominação estão inscritos no corpo vivo desse grupo de clãs 
sem classe e sem Estado confirma o comentário incisivo de Norman Brown 
(1966:131) de que “o corpo, tal como o corpo político, é um teatro; tudo é 
simbólico, inclusive o ato sexual”. Mas ele nos lembra também que “o 
corpo é uma variável histórica” (1966:137). 

Para que não se pense que essa construção social a partir de elementos 
múltiplos é característica apenas de primitivos, parece-me apropriado 
discutir a Inglaterra, a mãe-pátria do conceito de sociedade. Em Thegreat 
arch (1985), Philip Corrigan e Derek Sayer, sociólogos da história, tratam 
da formação do Estado inglês como uma “revolução cultural”. O objetivo 
deles se entrecruza com o meu: compreender “o entrelaçamento triádico 
de nação/Estado/cultura” como pretensões usadas historicamente para 
organizar e perpetuar a dominação sobre grupos de oposição ancorados 
em diferentes e variáveis passados e experiências, instalar novas identi¬ 
dades sociais e culturais universalizantes no decorrer de revoluções cu¬ 
mulativas no governo. Eles nos conduzem por entre as sucessivas trans¬ 
formações da justiça e do governo inglês com três objetivos em mente. 

Primeiro, investigam a relação da “nação política”, o que Marc Bloch 
chamou de “as classes abastadas no poder”, com os instrumentos de 
governança, tais como o Parlamento. Essas classes eram peculiarmente 
inglesas. Não constituíam um Estado aristocrático fechado, conforme o 
modelo da Europa continental, mas eram recrutadas dê baixo e foram 
sempre mais receptivas aos estímulos do comércio do que suas equiva¬ 
lentes do resto da Europa. Seus membros tinham uma identidade dupla, 
uma local ou ligada a interesses locais, a outra como atores no centro. 
Suas ações e sua participação no centro sempre foram apoiadas pela coo¬ 
peração voluntária de hierarquias de funcionários locais que trabalha¬ 
vam meio expediente e não eram pagos. Ademais, utilizavam o Parla- 
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mento para agir, promulgando e regulamentando relações sociais e polí¬ 
ticas numa arena de discurso público. Porém, não o faziam como delega¬ 
dos de comunidades ou interesses locais, mas como representantes que 
falavam em nome do povo, mas não por ele. Negociavam seus interesses 
próprios ou os interesses do Reino, não os interesses de eleitorados. 

Em segundo lugar, não eram apenas atores políticos: também davam 
forma à lei. Corrigan e Sayer observam como a construção de formas le¬ 
gais nacionais e a projeção de uma imagem unificadora - a lei comum 
(direito consuetudinário) - iam de mãos dadas com o estabelecimento e a 
manipulação de uma classificação social detalhada e diferenciada. Eles 
moldavam e remodelavam as classificações legais, as capacidades e as 
penalidades ligadas ao parentesco, à família, ao casamento, ao gênero, à 
propriedade, à herança, à religião, à conduta moral, ao merecimento ofi¬ 
cialmente sancionado.Juntos, Estado e justiça criaram, construíram essa 
disciplina na vida social sobre a qual John Milton escreveu, em 1641, que 
era “não somente a remoção da desordem, mas, se alguma forma visível 
pode ser dada às coisas divinas, a própria forma e imagem visíveis da 
virtude” (citado em Hill, 1964:225). 

Desse modo, a máquina do Estado e a justiça em expansão canalizaram 
e permitiram algumas ações, mas coagiram e prescreveram outras, pre¬ 
parando o momento em que seria possível admitir uma classe trabalha¬ 
dora devidamente socializada na órbita da nação política mediante uma 
reforma eleitoral, a formação de partidos e a política parlamentar. Corrigan 
e Sayer nos contam como se criou a Sociedade na Inglaterra, girando em 
torno de um Estado que agia, em termos durkheimianos, como “o verda¬ 
deiro órgão do pensamento social”, “o órgão supremo da disciplina mo¬ 
ral”, estabelecendo a moralidade que está no cerne do conceito. Contudo, 
trata-se de um Estado e uma justiça que governam as relações entre as 
classes; o Estado é um aparato por meio do qual a burguesia organizava o 
poder. Enquanto os baruya sem Estado, sem classes, organizados por pa¬ 
rentesco, expressam a política corporalmente, o Estado inglês corporifica 
um projeto político, uma vontade, um atributo que Hobbes capturou ao 
dizer (1949 [1642]: 84) que assim como o corpo tem alma, o corpo político, 
por ele, que tem o supremo poder, e não por outro meio, a cidade tem uma 
vontade”. 

Portanto, é importante reconhecer que o conceito de Sociedade tem 
uma história, uma função histórica dentro de um determinado contexto, 
em uma parte específica do mundo. Sua função anunciou-se como 
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libertária: romper os grilhões do passado, desmantelar a conexão entre o 
macrocosmo e o parentesco pela graça de Deus e atribuir dignidade, auto¬ 
nomia, justeza e direitos aos indivíduos, interagindo em busca de seus 
interesses. Mas no estudo da Inglaterra feito por Corrigan e Sayer, vemos 
o outro lado da moeda: primeiro sua confiança em construir a moralidade 
no coração dos homens, depois seu uso agressivo do Estado e da justiça 
para moldar as multidões em conformidade com as estruturas da 
moralidade. Isso foi uma função historicamente específica na reorgani¬ 
zação das prioridades e relações humanas. Mas o conceito de Sociedade 
foi agressivo também ao pretender-se universal, ser aplicável, em todas 
as épocas e em todos os lugares, como parte das luzes universais. 

Podemos agora entender melhor porque o conceito tornou-se um obs¬ 
táculo, um estorvo em nossa busca por mais conhecimento. Ele se apre¬ 
senta como uma verdade eterna, uma essência duradoura no coração das 
coisas. Em vez disso, precisamos pensar sobre os fenômenos de um modo 
flexível e aberto, em termos de relações engendradas, construídas, ex¬ 
pandidas, revogadas, em termos de interseções e sobreposições, em vez 
de em termos de entidades sólidas, limitadas, homogêneas, que perdu¬ 
ram sem questionamentos e sem mudança. 

Dentro de nossa disciplina, e também fora dela, a insatisfação com o 
conceito que discutimos levou muitos antropólogos a mudar a ênfase da 
Sociedade, como um sistema total, para o Indivíduo, o indivíduo que 
maximiza, planeja, trama, ou cria, inventa, altera as circunstâncias her¬ 
dadas da vida. No entanto, o indivíduo abstrato é apenas uma outra 
mônada, um essência eterna e reificada semelhante à entidade conceituai 
que supostamente critica e a qual se opõe. Em contraste, os indivíduos da 
vida real, nos muitos e diferentes cenários culturais que conhecemos, são 
construídos diferencialmente a partir de ancestrais, pais, parentes, 
irmãos, padrão de comportamento, guardiões espirituais, animais pode¬ 
rosos, memórias pré-natais, eus sonhados, espíritos reencarnados, ou deu¬ 
ses instalando-se em suas cabeças e cavalgando-os como cavaleiros divi¬ 
nos. Acredito que a solução não está em apegar-se às abstrações herdadas 
de nosso legado político-econômico. Ao contrário, precisamos inventar 
novas modos de pensar sobre a heterogeneidade e a natureza 
transformativa dos arranjos humanos, e fazer isso de forma científica e 
humanística ao mesmo tempo. A tentativa de compreender o que os seres 
humanos fazem e concebem - econômica, política, social, moral, cognitiva 
e emocionalmente, tudo ao mesmo tempo - sempre foi a marca da antro¬ 
pologia e esse objetivo permanece útil e produtivo. 
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Encarando o poder: velhos 
insights, novas questões 


Este trabalhofoi apresentado na Conferência Solene da 88 a - Reunião Anu¬ 
al da Associação Antropológica Americana, realizada em Washington, 
D. C. em 19 de novembro de 1989 e publicado originalmente em American 
Anthropologist 92 (setembro 1990): 586-596. Ele critica o esquecimento da 
questão do poder em boa parte da história da antropologia. Meu argumen¬ 
to é de que há diferentes modos de poder, cada um deles concernente a um 
nível distinto de relações sociais: do poder atribuído ao dom da pessoa indi¬ 
vidual ao poder produzido nas relações interpessoais, do poder tático ou 
organizacional posto em movimento para dirigir ou limitar a ação de ou¬ 
tros ao poder estrutural que influencia os impulsos da sociedade. 

Neste ensaio, trato do problema do poder e das questões que ele propõe 
à antropologia. Afirmo que conhecetnos efetivamente muito sobre o po¬ 
der, mas que temos sido tímidos em aprofundar o que sabemos. Isso tem 
implicações tanto para a teoria quanto para o método, bem como para a 
avaliação dos insights do passado e para levantar questões novas. 

O próprio termo deixa muitos de nós incomodados. Trata-se certamen¬ 
te de uma das palavras mais carregadas de sentido e polimorfas de nosso 
repertório. As línguas românicas, germânicas e eslavas, pelo menos, com¬ 
binam uma multidão de significados ao falar de pouvoir ou potere , Macht 
ou mogushchestvo. Essas palavras permitem'que falemos sobre o poder 
como se ele significasse a mesma coisa para todos nós. Ao mesmo tempo, 
falamos freqüentemente de poder como se todos os fenômenos que o 
envolvem fossem de alguma forma redutíveis a um centro comum, a al¬ 
guma essência interna. Isso traz à mente imagens monstruosas de poder, 
o Leviatã de Hobbes ou o Minotauro de Bertrand de Jouvenel, mas nos 
afasta de especificar os diferentes tipos de poder implicados em tipos 
diversos de relações. 
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Sustento, ao contrário, que é útil pensar em quatro modos diferentes de 
poder. Um é o poder como atributo da pessoa, como potência ou capacida¬ 
de, a idéia nietzscheana básica de poder (Kaufmann, 1968). Falar de po¬ 
der nesse sentido chama a atenção para o dom das pessoas no jogo 
do poder, mas nos diz pouco sobre a forma e a direção desse jogo. O segundo 
tipo de poder pode ser entendido como a capacidade de um ego de impor 
sua vontade sobre um alter, em ação social, nas relações interpessoais. 
Isso chama a atenção para as sequências de interações e transações entre 
pessoas, mas não trata da natureza da arena em que as interações ocor¬ 
rem. Esse aspecto fica mais claro quando tratamos do terceiro modo do 
poder, aquele que controla os cenários em que as pessoas podem mostrar 
suas potencialidades e interagir com as outras. Encontrei pela primeira 
vez essa expressão do poder em antropologia quando Richard Adams ten¬ 
tou definir poder não em termos interpessoais, mas como o controle que 
um ator ou “unidade operacional” (termos dele) exerce sobre fluxos de 
energia que constituem parte do ambiente de outro ator (Adams, 1966, 
1975). Essa definição chama a atenção para as instrumentalidades do po¬ 
der e é útil para compreender como “unidades operacionais” circunscre¬ 
vem as ações de outros dentro de determinados cenários. Chamo esse 
terceiro tipo de poder de poder tático ou organizacional. 

Mas há ainda um quarto modo de poder, que não funciona somente 
dentro de cenários ou domínios, mas também organiza e orquestra os 
próprios cenários e especifica a distribuição e direção dos fluxos de ener¬ 
gia. Penso que esse é o tipo de poder a que Marx se referia ao falar sobre 
o poder do capital de utilizar e alocar a força de trabalho e que compõe o 
pano de fundo da noção de Michel Foucault do poder como a capacidade 
de “estruturar o campo possível da ação dos outros” (Foucault, 1984:428). 
Ele chamou a isso “governar”, no sentido de governança do século XVI, 
um exercício de “ação sobre ação” (p. 427-428). Foucault estava interessa¬ 
do fundamentalmente no poder de governar consciências, mas eu quero 
usar a palavra no sentido de poder que estrutura a economia política. Vou 
chamar esse tipo de poder de estrutural. Esse termo retoma a noção mais 
antiga de “relações sociais de produção” e pretende enfatizar o poder de 
dispor e alocar o trabalho social. Essas relações governantes não apare¬ 
cem quando se pensa no poder em termos interacionais. O poder estrutu¬ 
ral molda o campo social de ação de forma a tornar possível alguns tipos 
de comportamento, enquanto dificulta ou impossibilita outros. Como di¬ 
zia o velho George Friedrich Hegel, o que ocorre na realidade precisa 
primeiro ser possível. 
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O que as relações de produção capitalistas conseguem, por exemplo, é 
tornar possível a acumulação de capital baseada na venda de força de 
trabalho em um grande número de cenários em todo o mundo. Os antro¬ 
pólogos podem seguir os fluxos de capital e trabalho em seus avanços e 
recuos e investigar como os arranjos sociais e culturais no espaço e no 
tempo são atraídos e implicados no funcionamento dessa dupla praga. 
Não se trata de uma relação puramente econômica, mas também política: 
é preciso poder político para estabelecer, para manter e para defender; 
brandir esse poder torna-se um alvo de competição ou estabelecimento 
de alianças, resistência ou acomodação. 

Essa é a dimensão que foi enfatizada de várias formas nos estudos sobre 
imperialismo, dependência ou sistemas mundiais. Suas questões são por 
que e como alguns setores, regiões ou nações conseguem limitar as op¬ 
ções de outros e quais coalizões e conflitos ocorrem no decorrer dessa 
interação. Alguns disseram que essas questões têm pouca relevância para 
a antropologia, pois não têm muito a dizer sobre “gente real fazendo coi¬ 
sas reais”, como afirma Sherry Ortner (1984:114). Mas me parece que elas 
tocam em muita coisa que acontece no mundo real, que limita, inibe ou 
incentiva o que as pessoas fazem ou não podem fazer dentro dos cenários 
que estudamos. A noção de poder estrutural é útil precisamente porque 
nos possibilita delinear como as forças do mundo influenciam os povos 
que estudamos, sem cair num nativismo antropológico que postula socie¬ 
dades supostamente isoladas e culturas não contaminadas, seja no pre¬ 
sente ou no passado. Não há vantagem num falso romantismo que 
pretende que “gente real fazendo coisas reais” habita em universos fecha¬ 
dos e auto-suficientes. 

Neste ensaio, trato fundamentalmente da relação entre poder tático 
(ou organizacional) e poder estrutural. Faço isso porque creio que esses 
conceitos podem ajudar-nos a explicar o mundo em que vivemos. Penso 
que é tarefa da antropologia - ou pelo menos, de alguns antropólogos - 
tentar uma explicação, e não somente a descrição, a integração descritiva 
ou a interpretação. A antropologia pode ser coisa diferente para diferen¬ 
tes pessoas (entretenimento, frisson exótico, “mostrar e contar” dife¬ 
renças), mas não deve se satisfazer com a “colagem móvel de contrários 
ameaçando (prometendo) se descolar” de James Boon (1982:237). Escre¬ 
ver cultura pode exigir habilidade e gênero literário, mas uma busca de 
explicações exige mais: ela não pode ser feita sem nomear e comparar 
coisas e formular conceitos para a denominação e a comparação. Penso 
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que devemos ir além da compreensão “próxima da experiência”, de 
Geertz, e chegar a conceitos analíticos que nos permitam estabelecer o 
que sabemos sobre X em comparação com o que sabemos sobre Y, em 
busca de explicações. Isso significa que defendo uma posição basicamen¬ 
te realista. Penso que o mundo é real, que a realidade afeta o que os seres 
humafios fazem e o que os seres humanos fazem afeta o mundo, e que 
podemos chegar a compreender os porquês dessa relação. Precisamos 
suspeitar profissionalmente de nossas categorias e de nossos modelos; 
devemos estar conscientes de suas contingências históricas e culturais; 
podemos entender buscas de explicação como aproximações à verdade, 
em vez de a própria verdade. Mas também acredito que a busca por expli¬ 
cação na antropologia pode ser cumulativa, que o conhecimento e os 
insights obtidos no passado podem gerar novas questões e que novos pon¬ 
tos de partida podem incorporar as realizações do passado. 

Em antropologia, estamos sempre assassinando paradigmas somente 
para depois vê-los voltar à vida, como se fossem descobertos pela primei¬ 
ra vez. O velho evolucionismo de Morgan e Engels reapareceu com disfar¬ 
ce ecológico nas décadas de 1940 e 1950. A insistência boasiana de que 
devemos compreender o modo “como as pessoas realmente pensam so¬ 
bre suas culturas e instituições” (Goldman, 1975:15) reapareceu na antro¬ 
pologia da cognição e do simbolismo, agora executada com freqüência 
como um quarteto dissonante no formato do desconstrutivismo. 
O difusionismo ficou exausto depois de morder fundo demais na maçã 
sedutora da coleta de lista de traços, mas recuperou a energia nos estudos 
de aculturação, esferas de interação e sistemas mundiais. O funcionalis¬ 
mo excedeu-se ao afirmar que retratava entidades orgânicas, mas retornou 
na teoria dos sistemas, bem como sob outros disfarces. Os estudos de cul¬ 
tura e personalidade propuseram noções de “estrutura básica da perso¬ 
nalidade” e “caráter nacional” sem levar em consideração a história, a 
heterogeneidade cultural ou o papel da hegemonia na criação de unifor¬ 
midades; mas caracterizaçõ es suspeitamente similares das nações mo¬ 
dernas e de “grupos étnicos” continuam a aparecer. As variedades de an¬ 
tropologia ecológica e os vários marxismos escutam de amigos e inimigos 
que precisam de um “conceito de cultura”. Creio que estamos todos fami¬ 
liarizados com a imagem de Robert Lowie do “difusionismo baixando o 
machado no evolucionismo”. À medida que cada abordagem nova baixa 
o machado em suas antecessoras, a antropologia passa a se parecer com 
um projeto de desmatamento intelectual. 
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Não creio que isso seja necessário ou desejável. Penso que a antropologia 
pode ser cumulativa, que podemos utilizar o trabalho de nossos 
antecessores para levantar questões novas. 


Três projetos 

Alguns dos insigkts antigos da antropologia sobre o poder podem ser a 
base de uma nova investigação. Quero rever brevemente três projetos que 
buscaram entender o que acontece aos povos no mundo moderno e 
que nesse processo levantaram questões sobre poder, tanto tático quanto 
estrutural. Esses projetos produziram corpos substanciais de dados e teo¬ 
rias, abriram perspectivas que foram além de seu âmbito de pesquisa e 
foram criticados em sua época e submetidos à reavaliação desde então. 
Os três eram tentativas de uma antropologia explicativa. 

O primeiro desses projetos é o estudo de Porto Rico, feito em 1948-1949 
sob a direção de Julian Steward. Seus resultados estão na obra coletiva 
The people ofPuerto Rico (Steward etal, 1956). O impulso original do pro¬ 
jeto veio do ataque de Steward aos pressupostos de uma cultura unitária 
nacional e de um caráter nacional que então dominavam o campo da 
cultura e personalidade. Opondo-se a isso, o projeto pretendia exibir a 
heterogeneidade de uma sociedade nacional. Era também uma rejeição 
do modelo no qual fazia-se uma única comunidade passar por uma nação 
inteira. Mostrava Porto Rico como uma estrutura de localidades e regiões 
variadas, unidas por instituições que abrangiam toda a ilha e as atividades 
de uma classe alta insular, e como um sistema de partes e níveis heterogê¬ 
neos. O projeto era especialmente inovador porque tentava descobrir como 
esse arranjo complexo se desenvolvera historicamente, investigando as 
causas históricas e os trajetos da produção agrícola na ilha e depois acom¬ 
panhando as implicações diferenciais desse desenvolvimento em quatro 
comunidades representativas. Prometia dar atenção às instituições que 
ligavam localidades, regiões e nação, mas acabou restringindo-se ao exa¬ 
me dessas instituições fundamentalmente em termos de seus efeitos lo¬ 
cais. Mas realizou um estudo da classe alta insular, concebida ocupando o 
ápice das ligações no nível da nação. A principal deficiência do projeto, 
em seus próprios termos, foi não ter dado atenção ao crescimento rápido 
da migração para os Estados Unidos. Um enfoque estreito demais sobre a 
ecologia agrícola impediu que enfrentasse questões que já se manifesta- 
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vam no nível local, mas cujas causas e vivências se davam em um cenário 
muito mais amplo. 

Enquanto o projeto de Porto Rico afastava os olhos do espetáculo da 
migração, outra pesquisa tomava a migração de trabalhadores para as 
cidades e minas da África central como seu principal ponto de referên- 
cia. Essa pesquisa foi feita sob os auspícios do Instituto Rhodes-Livingstone, 
criado em 1937 no que era então a Rodésia do Norte e é atualmente Zâmbia. 
Seu objetivo foi definido pelo primeiro diretor, Godfrey Wilson, cuja pró¬ 
pria perspectiva foi caracterizada como um esforço inconsciente de com¬ 
binar Marx e Malinqwski (Brown, 1973:195). Wilson entendeu os proces¬ 
sos que afetavam a África central como uma revolução industrial ligada 
ao funcionamento da economia mundial. A penetração maciça da indús¬ 
tria da mineração era vista como causa na geração de conflitos múltiplos 
na cena regional e local. Então Max Gluckman, diretor, de 1942 a 1947, 
traçou um plano de pesquisas para o Instituto que compreendia vários 
estudos e contratou um elenco estelar de antropólogos para trabalhar 
sobre problemas como as interseções da governança nativa e colonial, o 
papel da feitiçaria, os efeitos da migração de mão-de-obra sobre a econo¬ 
mia doméstica e os conflitos gerados pela interação cheia de tensões en¬ 
tre a descendência matrilinear e a residência patrilocal. Tratando de uma 
área de considerável diversidade linguística e cultural, os pesquisadores 
puderam comparar suas descobertas para identificar o que era variável e 
o que era comum nas respostas locais a processos gerais. Mas o ponto mais 
inovador do projeto era o fato de não considerar as localidades rurais, os 
centros de mineração e as cidades como entidades sociais e culturais se¬ 
paradas, mas como elementos inter-relacionados de um único campo 
social. Desse modo, afastou-se da preocupação original de Wilson com a 
destribalizaçâo como perda anômica e passou-se a um cenário mais dife¬ 
renciado de respostas variadas aos novos cenários de comportamento de 
aldeia, mina e cidade. Ao fazê-lo, abriu perspectivas que o projeto de Porto 
Rico não contemplara. Sua maior falha foi não ter levado em conta de 
forma sistemática e crítica a estrutura colonial em que esses cenários 
estavam montados. 

O terceiro projeto que quero mencionar foi dirigido por Richard Adams 
entre 1963 e 1966, voltado para o estudo da estrutura social da Guatemala, 
e descrito no livro Crucifixion by power (Adams, 1970). O projeto levou 
em conta o crescimento intenso da produção agrícola para o mercado e 
inseriu nesse contexto o que se sabia então sobre a vida nas localidades. 
Porém, sua inovação específica está no fato de que empreendeu o estudo 
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de instituiçòès nacionais de um modo não abordado pelos outros dois pro¬ 
jetos. Adams mostrou como as elites locais, regionais e supranacionais 
contestavam umas o poder das outras e como as elites regionais estabili¬ 
zaram seu comando forjando laços no nível da nação. Porém, nesse nível, 
seu poder estava sujeito à competição e à interferência de grupos que 
atuavam no plano transnacional e internacional. Ao estudo das elites 
seguiram-se relatos do desenvolvimento de várias instituições: o exérci¬ 
to, a Igreja guatemalteca renascente, as organizações de interesses em 
expansão da classe alta e o sistema jurídico e suas profissões. Adams mos¬ 
trou então como essas instituições reprimiam as demandas trabalhistas e 
agrárias no campo e produziam laços individualizados de clientelismo 
entre os pobres urbanos e seus padrinhos políticos na capital. O que 
o projeto não fez foi reunir esse. rico material numa síntese que poderia ter 
proporcionado um modelo teórico da nação para trabalhos'posteriores. 

Parece claro agora que os três projetos estavam no limiar de um novo e 
promissor ponto de partida na investigação antropológica, mas não 
conseguiram cruzá-lo. Eram ousados, mas não o suficiente. Na minha con¬ 
cepção, anteciparam um movimento no sentido da economia política, 
mas não deram o passo seguinte. O projeto de Porto Rico, em sua concen¬ 
tração na agricultura, deixou de tratar das forças políticas e econômicas 
que criaram inicialmente aquela agricultura e que já estavam em funcio¬ 
namento na “Operação Esforço Próprio”/*/ para transformar a ilha agrí¬ 
cola numa estação de serviços industriais. Não entendemos como as ins¬ 
tituições da ilha, supostamente “nacionais”, mas na verdade, entrelaçadas 
com a política e a economia dos EU A, eram campos de batalha para diver¬ 
sos interesses em disputa. Dessa forma, o projeto também perdeu a opor¬ 
tunidade de tratar da interação complexa de posturas culturais 
hegemônicas e subalternas na situação porto-riquenha. Na verdade, nin¬ 
guém fez isso até. agora: a tarefa permanece em aberto. 

O projeto da África central ficou igualmente confinado por seus próprios 
pressupostos. Apesar de sua atenção aos conflitos e às contradições, con¬ 
tinuou cativo do pensamento funcionalista dominante, especialmente 
quando interpretou as disjunções como meras fases da restauração da 
continuidade. Havia uma tendência de tomar o sistema colonial como um 
dado e assim abafar as implicações históricas da conquista e os confrontos 


*/ Operation Bootstrap: programa criado durante a Segunda Guerra Mundial pelo governo de 
Porto Rico para estimular os investimentos industriais mediante incentivos fiscais (N. do I). 
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cumulativos entre africanos e europeus. Novos questionamentos permi¬ 
tem-nos agora enfrentar esses problemas, O colonialismo passou por cima 
da política tributária e baseada no parentesco que encontrou pelo cami¬ 
nho. Seus membros foram transformados em camponeses no interior e 
em operários nas minas e nas cidades; a “camponesização” e a 
proletarização foram processos concomitantes, acompanhados 
frequentemente por força e violência. Novas identidades étnicas e de clas¬ 
se substituíram laços mais antigos e agora descentrados (Sichone, 1989). 
Contudo, a pesquisa também revelou uma multiplicidade de respostas 
africanas na forma de organizações políticas e trabalhistas (Epstein, 1958; 
Ranger, 1970), sociedades de danças (Mitchell, 1957; Ranger, 1975), na 
proliferação de movimentos religiosos (Van Binsbergen e Schofeleers, 
1985; Werbner, 1989), rebelião e resistência (Lan, 1985). Esses estudos vol¬ 
taram a enfatizar o papel da compreensão cultural como ingrediente 
integral da transformação do trabalho e do poder. 

O projeto de Adams chegou muito perto de uma nova abertura. Incorpo¬ 
rou uma perspectiva histórica, compreendeu as relações entre grupos 
como processos marcados por conflitos e incluiu a atuação de poderes 
multinacionais e transnacionais nessa dinâmica. Porém, não avançou para 
um modelo político-econômico de todo o conjunto, talvez porque os inte¬ 
resses específicos de Adams estivessem em desenvolver uma teoria 
evolutiva do poder. Desse modo, também negligenciou a interação com¬ 
plexa de culturas no caso guatemalteco. Esse avanço no sentido da sínte¬ 
se ainda espera pelo futuro. 

A significação desses três projetos não está apenas em suas realizações, 
mas nas novas questões que nos lavam a formular-Enr primeiro lugar, 
eles chamam a atenção para a história, mas não a história de “o diabo de 
uma coisa depois da outra”, como Leslie White costumava dizer. Como 
afirma Maurice Godelier, “a história não explica: ela tem de ser explicada” 
(1977:6). O que a atenção à história possibilita é olhar para processos que 
se desdobram, se entrelaçam, se espalham e se dissipam ao longo do tem¬ 
po. Isso significa repensar as unidades de nossas investigações - residên¬ 
cias, localidades, regiões, entidades nacionais - vendo-as não como enti¬ 
dades fixas, mas como problemáticas: moldadas, remoldadas e mutáveis 
ao longo do tempo. A atenção aos processos que se desenrolam no tempo 
traz para o primeiro plano a organização - os arranjos estruturantes da 
vida social - mas exige que os vejamos como em processo e mudança. Em 
segundo lugar, os três projetos apontam para processos que funcionam 
em macroescalas, bem como em microcenários. Porto Rico estava inicial- 
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mente na órbita hispânica, depois passou para a órbita americana. A Áfri¬ 
ca central foi moldada pela industrialização mundial, bem como pelas 
políticas coloniais. A Guatemala foi crucificada por conexões externas e 
efeitos internos ao mesmo tempo. A questão dá continuidade a uma an¬ 
tropologia mais antiga que falava primeiro de “áreas de cultura”, depois de 
oikumenes, esferas de interação, sistemas interétnicos e regiões 
simbióticas, e que pode agora cogitar de “sistemas mundiais”. A história 
macroscópica e os processos de organização tofnam-se assim elementos 
importantes de uma nova abordagem. Mas compreendem considerações 
sobre o poder - tático e estrutural. 


Organização 

A organização é essencial porque estabelece relações entre as pessoas 
por meio da alocação e do controle de recursos e recompensas. Ela baseia- 
se no poder tático para monopolizar ou partilhar penhores e direitos, ca¬ 
nalizar a ação para certos caminhos, enquanto interdita o fluxo de ação 
em outros sentidos. Algumas coisas tornam-se possíveis e prováveis; ou¬ 
tras ficam improváveis. Ao mesmo tempo, a organização está sempre em 
risco. Uma vez que o equilíbrio do poder está sempre mudando, seu traba¬ 
lho nunca é feito: ela funciona contra a entropia (Balandier, 1970). Até 
mesmo a organização mais bem sucedida não fica sem contestação. 
A ratificação do poder sempre cria fricção - descontentamento, relutân¬ 
cia, escapismo, sabotagem, protesto ou resistência aberta, uma variedade 
de reações bem documentada com materiais malaios porjames Scott em 
Weaponsof the weak (1985). 

Uma vez aceita a importância do tema, pode-se perguntar por que a 
antropologia parece ter desistido do estudo da organização, de tal forma 
que o tópico se encontra hoje mais discutido nos manuais de administra¬ 
ção do que em nossas publicações. Nós estruturamos e somos estruturados, 
fazemos transações, colocamos em jogo metáforas, mas toda a questão da 
organização caiu em dormência. 

Muitos de nós entraram para a antropologia quando ainda era obrigató¬ 
rio assistir cursos de algo chamado “organização social” Eles tratavam de 
princípios de classificação, tais como gênero, geração e posição social, e de 
agrupamentos tais como linhagem, clãs, conjuntos etários e associações. 
Podemos ver agora, em retrospecto, que esse rótulo era estático demais, 
porque a organização era estudada fundamentalmente como um resulta- 
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do, um produto acabado respondendo a um roteiro cultural e não 
visualizado na voz ativa, como processo, frequentemente difícil e cheio 
de conflitos. Quando a ênfase estava em formas e princípios de organiza¬ 
ção, era muito fácil entender a organização em termos arquitetônicos, 
como se fornecesse os tijolos para uma estrutura, um edifício confiável de 
práticas e idéias regulares e recorrentes que tornavam a vida social previ¬ 
sível e, portanto, podiam ser investigados no campo. Havia pouca preocu 
pação com o poder tático na formação das organizações, na sua manuten¬ 
ção, desestabilização ou desfazimento. 

Se uma idéia é julgada por sua fertilidade, então a noção de estrutura 
social se revelou muito boa. Ela rendeu obras interessantes e insights pio 
dutivos. Mas também está claro agora que nos levou a reificar os resulta¬ 
dos organizacionais na construção de blocos de arquiteturas sociais 
hipostasiadas, por exemplo, no conceito de “grupo de descendência 
unilinear”. Essa idéia foi útil ao nos levar a pensar de modo sinóptico sobre 
características de participação de grupo, descendência, solidariedade jurí¬ 
dico-política, direitos e obrigações centrados em uma propriedade comum, 
injunções de “altruísmo prescritivo” e normas de moralidade abrangente. 
Contudo, uma coisa é usar um modelo para pensar as implicações dos 
processos organizacionais e outra é esperar que grupos de descendência 
unilinear com todas essas características se materializem nesses termos, 
como se fossem tijolos seguros de um edifício social-estrutural. 

Como deixar a visão da organização como produto ou resultado para 
passar a compreendê-la como processo? Para começar, não nos faria mal 
levar em conta o conselho de Conrad Arensberg (1972:10-11) de olhar 
para o “fluxo da ação”, perguntar o que está acontecendo, por que está 
acontecendo, quem está envolvido, com quem, quando e com que fie 
qüência. Mas acrescentaríamos a essa abordagem centrada no comporta¬ 
mento uma questão nova: para que e para quem isso está acontecendo e - 
por que não - contra quem? Essa questão não deveria ser formulada em 
termos meramente interacionistas. As perguntas sobre o porquê e para 
quem exigem uma conjetura conceituai sobre as forças e os efeitos do 
poder estrutural que dirige a organização e ao qual a organização deve 
responder em todos os níveis. Quais são as relações dominantes por meio 
das quais o trabalho é distribuído? Quais são as implicações organizacionais 
das alianças de parentesco, das coalizões entre parentes, da chefia ou das 
formas de Estado? Nem todas as organizações ou articulações de organi¬ 
zações respondem aos mesmos requisitos funcionais ou reagem à mesma 
dinâmica subjacente. 
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Ademais, Cabe a nós refletir sobre as consequências de pensar a organi¬ 
zação como processo. Trata-se de uma área subdesenvolyida do pensa 
mento antropológico. Contratos claramente duais, redes cfe vários tama¬ 
nhos e formas, sistemas de parentesco, hierarquias políticas, corpoi ações 
e Estados possuem potenciais organizacionais muito diferentes. Enten 
der como todos esses conjuntos de pessoas e instrumentalidades podem 
ser agregados, enganchados, articulados sob diferentes tipos de poder 

estrutural, eis uma tarefa para o futuro. 

Para realizá-la, podemos basear-nos no passado, usando nossos concei¬ 
tos e modelos como procedimentos de descoberta, e não como íepiesen 
taçóes fixas de aplicação universal. Por exemplo, Michel Verdon fez uma 
forte crítica à teoria da linhagem em seu livro sobre os abutia ewe (Verdon, 
1983). Mas a própria crítica nutre-se das questões levantadas por essa 
teoria e pelas exigências de provas necessárias à sua corrobói ação. Vei don 
estudou as características e a distribuição de unidades domésticas, enti¬ 
dades residenciais e práticas matrimoniais, tratando-as como pré-requi¬ 
sitos para definir as ligações por parentesco. Depois usou o modelo da 
teoria da linhagem para formular novas questões sobre a relação do pa¬ 
rentesco com a sincronização política, tomando essa conexão como pro¬ 
blema, em vez de um pressuposto. O modelo serviu de método de investi¬ 
gação, em vez de arquétipo. 

Uma redefinição semelhante do problema ocorreu no estudo de che¬ 
fias, em que o interesse, como disse Timothy Earle, “mudou de projetos 
para classificar as sociedades como chefias ou não para o exame das cau¬ 
sas da variabilidade observada” (Earle, 1987:279). As constelações sociais 
que podem ser chamadas de chefias não só apresentam muitos tamanhos 
e formas (Feinman e Neitzel, 1984), como são agora compreendidas como 
“instituições frágeis negociadas”, tanto para garantir a obediência intei- 
na como para competir cóm rivais externos. A ênfase das pesquisas i ecai 
agora sobre as misturas de estratégias econômicas, políticas e ideológicas 
que os chefes empregam com essas finalidades, bem como sobre seu êxi¬ 
to variável em moldar suas diferentes trajetórias históricas (Earle, 1989: 
87). Do mesmo modo, onde se falava simplesmente de “o Estado”, ele ago¬ 
ra é visto menos como urna coisa do que como “um processo (Gailey, 
1987). Uma ênfase nova nos processos de construção do Estado leva em 
conta a “diversidade e fluidez de forma, função e mau funcionamento” e 
“o grau em que todos os Estados são internamente divididos e sujeitos à 
penetração de forças em conflito e geralmente contraditórias (Bright e 

Harding, 1984:4). 



336 ERICR.WOLF 


Significação 

Por fim, quero abordar a questão do poder na significação. A antropolo¬ 
gia tem tratado a significação principalmente em termos de unidades 
culturais abrangentes, tais como padrões, configurações, etos, eidos, 
epistem.es, paradigmas, estruturas culturais. Por sua vez, essas unidades 
foram conceituadas fundamentalmente como resultados de processos 
de integração lógico-estética. Mesmo quando se admitem as característi¬ 
cas freqüentemente incongruentes e desarticuladas da cultura, a espe¬ 
rança tem sido de que, conforme Geertz, a identificação de símbolos 
signiíicantes, agrupamentos desses símbolos e agrupamentos de agrupa¬ 
mentos produziria afirmações das “regularidades subjacentes da expe¬ 
riência humana implícita na sua formação” (Geertz, 1973:408). O apelo é 
à eficácia dos símbolos, ao funcionamento da lógica e da estética no movi¬ 
mento em direção à integração ou reintegração, como se esses processos 
cognitivos fossem guiados por um telos todo próprio. 

Ponho essa abordagem em questão por vários motivos. Em primeiro lu¬ 
gar, baseio-me nas idéias de Anthony Wallace, que no final dos anos 1950 
conti astou as visões da cultura que enfatizam “a replicação da uniformi¬ 
dade” com aquelas que reconhecem o problema da “organização da diver¬ 
sidade”. Wallace afirmava que 

todas as sociedades são, em um sentido radical, plurais. [...] Como as sociedades 
garantem que as cognições diversas de adultos e crianças, homens e mulheres, 
guei i eu os e xamãs, escravos e senhores se articulem para formar as estruturas de 
equivalência que são a substância da vida social? (Wallace, 1970:109-110). 

Essa pergunta de Wallace continua a ecoar em muitas áreas: na antro¬ 
pologia feminista, que questiona o pressuposto de que homens e mulhe¬ 
res compartilham as mesmas compreensões culturais; na etnografia de 
várias áreas, em que homens-lixo”, na Melanésia, e “gente que não con¬ 
ta , da costa noroeste, não parecem se conformar às normas e ideais de big 
inen e chefes; em estudos de sistemas hierárquicos em que diferentes 
estratos e segmentos exibem modelos diferentes e conflitantes de 
integração lógico-estética (a índia fornece um caso notável). Disseram- 
n0b c l ue essas divergências são, em última análise, mantidas.sob controle 
e na linha pela lógica cultural, pura e simples. Isso não me parece convin¬ 
cente. Trata-se, com efeito, do caso em que nossos informantes invocam 
polaridades metafóricas de pureza e poluição, bem-estar e malevolência, 
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yin e yang. Vida e morte. Mas essas metáforas são intrinsecamente 
polissêmicas, tão abundantes em possíveis significantes que podem abai - 
car qualquer situação. Para fazê-las funcionar em cenários particulares, é 
necessário que seu âmbito seja restrito a um conjunto pequeno de refe¬ 
rentes. O que Lévi-Strauss chamou de “o excedente de significantes” deve 
ser submetido a uma seleção parcimoniosa antes que a lógica da integração 
cultural possa ser atualizada. Essa indexação, como alguns a chamaram, 
não é um processo automático, mas passa pelo poder e por conflitos de 
poder, com todos os tipos de consequências para a significação. 

As percepções de Wallace sobre a organização da diversidade também 
levantam questões sobre como o significado funciona realmente na vida 
social. Ele mostrou que os participantes na ação social não precisam com¬ 
preender quais os significados que estão por trás do comportamento de 
seus parceiros de intercâmbio. Tudo o que precisam saber é como respon¬ 
der adequadamente às deixas sinalizadas pelos outros. As questões de 
significado não precisam subir ao nível da consciência. Com freqüência, 
essa é uma preocupação apenas de alguns especialistas, cuja função ou 
interesse específico é explorar a plenitude dos possíveis significados: gen¬ 
te como os xamãs, tohunga ou pesquisadores universitários. Contudo, há 
também situações em que a sinalização mútua de expectativas é pertur¬ 
bada, em que interesses opostos e contraditórios vêm para o primeiro 
plano ou em que esquemas culturais são contestados. Torna-se então claro 
que, para além da lógica e da estética, é o poder que garante - ou fracassa. 

O poder está implicado no significado por seu papel na sustentação de 
uma versão de significação como verdadeira, fecunda ou bela contra ou¬ 
tras possibilidades que possam ameaçar a verdade, a fecundidade ou a 
beleza. Todas as culturas estabelecem significações e tentam estabilizá- 
las contra possíveis alternativas. Nos negócios humanos, as coisas podem 
• ser diferentes e, com freqüência, o são. Roy Rappaport, ao escrever sobre 
santidade e ritual (Rappaport, 1979), enfatizou a arbitrariedade básica de 
todas as ordens culturais. Sustenta que elas estão ancoradas em postula¬ 
dos que não podem ser verificados nem falsificados, mas que devem sei 
tratados como inquestionáveis; para torná-los inquestionáveis, são cerca¬ 
dos de sacralidade. Eu acrescentaria que há sempre a possibilidade de que 
possam malograr. Portanto, o trabalho simbólico nunca termina, não chega 
a uma solução final. A asserção cultural de que o mundo é moldado dessa 
forma, e não de outra, tem de ser repetida e posta em prática, para que não 
seja questionada e negada. A questão ébem apresentada por Valerio Valeri 
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em seu estudo sobre Kingshipand sacrifice [Realeza e sacrifício] no Havaí. 
O ritual, diz ele, produz sentido 

ao criar contrastes no continuum da experiência. Isso implica suprimir certos 
elementos da experiência para dar relevância a outros. Dessa forma, a criação de 
uma ordem conceituai é também, essencialmente, a supressão de aspectos da rea¬ 
lidade (Valeri, 1985: xi). 

A doutrina chinesa da “retificação dos nomes” também diz respeito a 
alternativas suprimidas. Estipular que o mundo funciona em um sentido, 
e não em outro, exige categorias para organizar e dirigir a experiência. 
Segundo essa doutrina, se os significados se multiplicassem a ponto de 
transcender os limites estabelecidos, o consenso social tornar-se-ia im¬ 
possível - as pessoas causariam dano umas às outras “como a água e o 
fogo”. Desse modo, um governo inteligente teria de devolver as coisas às 
suas definições apropriadas, em claro reconhecimento de que a manu¬ 
tenção de categorias sustenta o poder e o poder mantém a ordem do mun¬ 
do (ver Pocock, 1971:42-79). 

Falei de diferentes modos do poder estrutural que funcionam por meio 
de relações essenciais de governança. Cada um desses modos parece exi¬ 
gir maneiras características de conceber e classificar as pessoas. Em for¬ 
mações sociais que distribuem o trabalho mediante relações definidas 
pelo parentesco, as pessoas são atribuídas a redes ou corpos de parentes 
que se distinguem por critérios de gênero, substâncias distintas ou essên¬ 
cias de descendência, conexões com os mortos, distribuições diferenciais 
de mitos, rituais e emblemas. As formações tributárias hierarquizam es¬ 
ses critérios e estabeleceimcjistintos estratos sociais, cada estrato marca¬ 
do por uma substância interna diferenciadora que também define suas 
posições e privilégios na sociedade. As formações.capitalistas retiram os 
indivíduos de corpos atributivos abrangentes e os instalam como atores 
separados, livres para trocar, permutar ou negociar no mercado, bem como 
em outras esferas da vida. Ademais, os três modos de classificar os atores 
sociais implicam relações bem diferentes com a “natureza” e o cosmo. 
Quando um modo entra em conflito com outro, ele também contesta as 
categorias fundamentais que dão poder a sua dinâmica. O poder será en¬ 
tão invocado para atacar as pretensões categoriais rivais, Desse modo, o 
poder jamais é externo à significação - ele habita o sentido e é seu paladi¬ 
no na estabilização e na defesa. 
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Devemos a antropologia social o insight de que os arranjos de uma socie¬ 
dade tornam-se mais visíveis quando são desafiados pela crise. O papel do 
poder também se torna mais evidente em ocasiões em que as grandes 
transformações organizacionais põem a significação em cheque. Ofereço 
alguns exemplos. Em seu estudo da experiência de visão das planícies, 
Patricia Albers e Seymour Parker (1971) contrastam as visões individua¬ 
lizadas dos forrageadores igualitários da periferia das planícies america¬ 
nas com as visões padronizadas e controladas por grupos de parentes das 
aldeias de horticultores. Um terceiro tipo de visão, orientado para a guer¬ 
ra e a riqueza, surgiu entre os caçadores de búfalos nômades que se de¬ 
senvolveram em resposta à introdução do cavalo e das armas de fogo. 
À medida que o pastoreio de cavalos tinha êxito, iam dividindo-se os 
horticultores por conflitos entre as visões pessoais-privadas de homens 
jovens envolvidos na caça ao búfalo e as visões controladas por grupos 
hereditários de parentes. 

O desenvolvimento do Estado merina em Madagascar dá-nos outro 
exemplo (ver Berg, 1986; Bloch, 1986). À medida que o Estado se tornava 
cada vez mais forte e centralizado em torno de uma agricultura inten¬ 
sificada e uma hierarquia social cada vez mais minuciosa, o centro real 
também surgia como o eixo do sistema conceituai. Os ritos locais de cir¬ 
cuncisão, aspersão de água, oferendas para honrar superiores e a admi¬ 
nistração ritual de ícones e talismãs sincronizaram-se e fundiram-se cada 
vez mais com rituais de Estado. 

Os rituais reais do Havaí fornecem um terceiro caso. Seu desenvolvi¬ 
mento estava ligado a importantes transformações que afetaram a ilha 
depois de 1400, quando a agricultura e a aqüicultura foram ampliadas e 
in tensificadas (ver, por exemplo, E arle, 1978; Kirch, 1985; Spriggs, 1988). 
As comunidades locais reorganizaram-se; linhagens desfizeram-se; as 
pessoas comuns perderam o direito de manter genealogias e freqüentar 
os templos e foram atribuídas quase como inquilinos a chefes subalternos 
não locais. Os chefes e aristocratas foram elevados, à maneira de deuses, 
a um estrato separado endogâmico. Conflitos dentro da elãíe provocaram 
guerras endêmicas e tentativas de conquista: ambas alimentaram o culto 
do sacrifício humano. As inovações em mito e ritual retrataram a erup¬ 
ção da guerra e da violência pela chegada de forasteiros, “tubarões sobre a 
terra”. Sahlins (1985) apresentou a noção de estrutura cultural para inter¬ 
pretar como os havaianos entendiam essas mudanças e reavaliavam sua 
compreensão no decorrer das mudanças. Mas somente a referência a uma 
estrutura cultural, ou mesmo à dialética de uma estrutura de significado 
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com o mundo não explicará como formas dadas de significação relacio¬ 
nam-se com transformações de agricultura, povoamento, organização 
sociopolítica e relações de guerra e paz. Para explicar o que aconteceu no 
Havaí, ou em qualquer outro lugar, devemos dar o passo adiante de com¬ 
preender as consequências do exercício do poder. 

Apresentei a defesa de uma antropologia que não se contenta mera¬ 
mente em traduzir, interpretar ou jogar com um caleidoscópio de frag¬ 
mentos culturais, mas que busca explicações para os fenômenos cultu¬ 
rais. Podemos utilizar os esforços passados e os velhos insights, mas deve¬ 
mos também encontrar nosso caminho para formular novas questões. 
Entendo a antropologia como um empreendimento cumulativo, bem como 
uma busca coletiva que avança em círculos em expansão, uma busca que 
depende das contribuições de cada um de nós e pelas quais somos todos 
responsáveis. 
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Eric R. Wolf é dos mais sólidos líderes da antropologia norte- 
americana no século XX. Seu trabalho é referência obrigatória 
para todos aqueles interessados na compreensão da questão 
agrária, do surgimento e consolidação do Estado-nação, da 
expansão do sistema capitalista mundial, da teoria antropoló¬ 
gica em geral e das dinâmicas associadas ao exercício do 
poder. A erudição e o humanismo de Wolf expressam-se, de 
forma clara e convincente, nas interpretações de um intelec¬ 
tual que, em sintonia com seu tempo, se notabilizou pelo 
engajamento no avanço do conhecimento e dò^ bem-estar 
social. Com este lançamento, finalmente o público brasileiro 
tem ao seu alcance um conjunto dos mais expressivos artigos 
deste grande pensador da sociedade contemporânea. 



COLEÇÃO ANTROPOLOGIA 


A coleção Antropologia tem por objetivo divulgar a produção de 
antropólogos brasileiros e estrangeiros, tanto contemporânea 
como clássica. Visa criar um acervo que ateste a grande diversi¬ 
dade da antropologia como disciplina e o seu potencial de inrer 
venção no mundo. ç 
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